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PROJETO SERE 

PROPOSTA DE PESQUISA SUBMETIDA  AO FUNDO DE DESEN 
VOLVII4ENTO TÉCNICO—CIENTÍFICO W BNDE PELO IkTr 

Adendo II a Conip1ementaço feita em Maio de 1973 
as propostas de Maio e Setembro de 1971 

ROTEIRO PARA ELABORAÇÃO DE CONSULTA À CAPRE PIA A 
QLLTSIÇÃO (C012RÀ4 J  ALUGUEL OU 'LEASING") DE EQUI 
PÁ/lENTOS DE PROCESSAMENTO ELETRÓNICO DE DADOS - 

Julho de 1973 



14 de Julho de 1973 
ReE.:C.554-30/73 

Tiro. Sr. 

Dr. Ricardo Adolpho de .Campos Saur 
flD. ecretiÇrio t.xeutivo 	- 
Coaissao de Coordcnaço das Atividades de 
ProccssarientoF1etrnico (CAPflE) 
Av: Vrcsiderte Antonio Carlos, 375,Gruno 6131615 
i'a1cio da rona, Castelo - ZC---P 
20.000 - Pio de Janeiro - GB 

Prezado Pr. Saur: 

De coufonaidade com entendiyentos verbais havidos entre o 
Sr. Euzhio :rattoso LerlinÁ, por parte deste Instituto de Pesquisas Espa 
ciais (IY?Ft), e o fr. Gilson Alves Detta -;io, por Parte  desta ConigsEa.de 
Ccarcieneço das Atividades de Processanento Eletr8nico (CAPflE), estares 
epresenta:da a docu:ant:çno anexa CR atendi::enzo a exigencia do calco :a 
cional de Pesenvolvir'eato pcon5:rico (CEDE) te tocante A conpra de crutp 
ia:ntcs cozrlc3enezreg do nini-conrutador Ce1e:t Packard TiP;-2116 da nos 
sa prnpriede. C:-o no se trata de corCra de conputador, citeEcu -se nos 
entendinentos • ao denonínador conun de nu  no haveria necessidade de se 
Guir o esquena cotinleto do roteiro de conu1ta a CAPRE, isto , selecio 

- 	 •1 nou--se apenas os itens L, 13, 17, 19 e Lii. 

- 	flatrossiu, ju1anos conveniente anexar a esta, o docunen 
te fl.'u- -i a-;erco Geral da Fase E, zela tive ao i'rneraa de i'esuisas 	e: 
DeCUrSOS Ehtuiaiis deste Instituto. No aCuzirdo do pronunciamento desta Co 
1iSSrO coioca:uo-nas h disp-osicio de V.Sa. 	 - 

Lprovc:itanos a cport nidadu para reiterar nossos 	pretos 
tos de estira e consideração. 

Jd:encins"n-ente 

;!utjfl 	de Mendonça 
Diretor Geral 

VIA/Um,  
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ROTEIRO PARA ELABORAÇO DE CONSULTAS Â CAPRE NA AQUISIÇÃO (COMPRA, 

ALUGUEL OU "LEASING")DE EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO ELETRÔNICO 

DE DADOS 
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MiN!STÉRiO DO PLANEJA.1ENTO E COORDENAÇÃO GERAL 

coM!ss;o DE 000Y:DENAC O DAS ATIVIDADES 
DE PROCESSAMENTO ELETRÕNCO (CAFRE) 
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APRESE UTACÃO 

De acordo com o Decreto n970.370, de 5 de 	abril 

de 1972, os 6rgãos da Administração PG.lica Direta e Indireta 

deverão submeter i apreciação da CAPRE seus programas de con 

tiataço de equipamentos de processamento eletr6n.ico. Para 

facilitara uniformizar a respectiva consulta, bem como o'ien 

taro Administrador quanto,aos aspectos a serem considerados 

na sua deoisZo, deverá ser seguido o Roteiro anexo. 

e 

Levidente que este Roteiro deverá sofrer modifi- 

caçoes que a experiencia aconselhe; especificarnente será 	pre 

parado outro modelo para •os orgao.s que, ja tendo feito 	una 

primeira consulta, e portanto fornecido vários dados, 	possam 

apenas atualizá-los, simplificando o processo. 

Os formul ári os padronizados e os anexos, bem como, 

criticas e sugestoes devereo acompanhar a carta ou ovi cio do 

ágio que faz a consulta UE  CAPRE, que deverá ser enviada para 

a sua Secretaria Executiva: 

Palácio da Fázenda 

As'. Presidente Antonio Carlos,375 Grupo 613/615 

Castelo - ZC-P 

20 000 - Rio de Janeiro - Guanabara 

9/)/C 
;I7167) ((Lt L 
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• 	
1NSTRUÇOES PARA. O PRÉF.HCHIMENTÜ DOS QUADROS 

Com. exceção do QUADRO 02 (de uso exclusivo da 
	

CA 

PRE), os QUADROS devero ser preenchidos i máquina, pelo o r-. 

go, e na seguintq ordem: 	. 

QUADRO 01 	Colocar no espaço fornecido o carimbo padronizacio 

do CIG.C. , institu9'do pela Portaria ?1F43 279/3. 

Caso o 6rgo no possua C. G. C. , escrever ";o cs 
SUE C.G.C.". 

QUADRO 03 - Nome do 6rgo ou empresa ) ' por extenso. 

QUADRO 04 -• Assinalar com W o item 	correspondente rio 	vincu- 
lo 	ou 	Jurisd1ç0 do 6o. 

QUIDi0 OS - Assinalar com IflHI 	item corrosHndontc  a o 	ti ro 
de 6rgo ou empresa. 	Considera-se (conforme 	De 

creto-Lei n9200, de 25/02/67) como Administraco 

Direta os serviços integrados na estrutura ad;n;s 

trativa da Prsidncia da RapGblica e dos Hinis& 

rios, e como Adniinistraço Indireta as seguints 

'categorias de entidades, dotadas de persona1i.:e 

jurTdi ca. pr6pria: 	Autarqufrs , Empresas PGb1 i e a s 

e Sociedade5de Economia Mista. 	Fundaç6es podão 

ou tiRo pirtencer a AdministraçRo Indireta (Qrr: e  

so de dúvida, ver artigos 29 e 3 0  do Dacreto- L:i 
n9900, de 29/09/6). 

• QUADRO 06 - Informar a loca lizaçRo da sede do 6rgRo, fornõcn 

do: 

Tipo (rua, avenida, praça, etcje nome do lo 

gradouro 

NUmero. 
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Comi1ernefltO (andar, sã 	ZC, etc.) 

Bairro OU distrito 

C6dig6 de endereçaflento postril (CEP) 

MunicTpiO ou cidade 

Sigla da Unidade da FederaçEO 

QUAbnO 09 - rnçoriar os recursos ecor6micos disponTvei. d2s 

pr2adi1S as fraçEes de ui! cruzeiros 	segundo 	os 

itefls 

• 1. 

 

 

 

S. 

Recursos orçamentri05 pr6prios 

Fundos ospeciais 

Recursos Internacionais 

Outras fontes 

Total (soma dos itens 1 a 4) 

QVADre 10 - Indi ocr nome , cargo ou íunçZo e, 0ts dois telvfo-

nos 	res pectivos ramais para ate tr5S pes:Oa 

que possam estabelecer contato; com a CAPflE,. 

QU.AÜO 11 - Espaço rcservcdo ao 6rgo requerente para obsrvfl 

ç6os porventura desejadas. 

QuAD:o 07 - Ap6s o preparo dos  ANEXOS, assinalar com 
UXC 
	

os 

icns correspondentes aos AnEXOS a serem cuvi aCos 

. CiJ R. Este QUtDO sQrvlra , tufl3c-m, cano 	1 

de yerificflÇO. 

QUADRO 08 	Preencher co;a: 

Local 

Data (dia, ms e ano) 	e 

3; Assinatura do respOnSVCl pelas inforraaç6os 

fornecidas. 
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INSTRUCUES PARA A ELABORACÂO DOS ANEXOS 

Todos os ANEXOS deverão ser numerados e titulados, 

podendo ser constituTdos de documentos impressos, mineogi-ara-

dos ou copiados, iS existentes (por exemplo; planos diretores, 

organogramas, etc.), 

Os ANEXOS 19 a 22 são restritos a ErgEos de criei 

no e/ou pesquisa. 

Seguem-se numero e nome dos ANEXOS cern esclareci-

mentos sobre o que cada um deve cbnter.  

01: LEGISLAÇÃO ESPECIFICA 	DO 	anc:o: 	Anexar 	textos 
pertinentes de 	leis, 	decretos, etc. , 	quando 	e 
xis tirer. 

 ORGANOGRANA DO 	Ghutu:• 	Anexar organograma 	go' 

ral 	do 	orgao deixando 	çlaro onde 	se 	si tua;n 	as 

atividades de 	procesanento eletr6nico. 

 ORGA[OGRA:A DO 	CPD: 	Anexar organograma (s) 	do 

(s) 	Centro (s.)deProcessarnento de 	Dados. 	E  

tenda--se 	como CPD 	o setor de Processamento 	cia 

Dados 	como um todo 	dentro do 6rgTo 	e 	r.'o, 	o 

local 	especifico onda 	esto instaladas 	as 

quinas. 

 PLANO 	DIRETOR E/ÕU 	PROGRAMAS DE 	AÇÃO 	PRPiOS 

NA flEA 	DE PROCESSAMENTO 	DE DADOS: 	Anexar, 

caso 	existam, QIJ 	indicar 	se esto 	em prep:ra- 

ç3o. 
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05. • DETALHAMENTO DAS FONTES DE RECURSOS FINANCEI-

ROS DESTINADOS A PROCESSAMENTO DE DADOS: De-

ta1har recursos econdiç6es de financiamento 

destinados a Processamento de Dados. 

06. CARACTERISTICAS DE FUNCIONAMENTO DE UNIDADES 

OPERACIONAIS: Em se tratando de orgaos com 

mais de urna unidade operacional, discriminar: 

a. 	CaracterTsticas, de relacionamento dos 
rnní 
ru 5 

W Nmero de unidades opercionais e reseà 
• 	 tivas jurisdições 

07. TIPOS DE SERVIÇOS PRESTADOS: 	Indcar a ocor- 
rncia de cada um dos tipo de serviço abaixo, 

esclarecendo se çsti operacional, se se prc-tEn 
de atingT-Io com a aquisiço ora objeto de co-n 

sulta ou ainda, se -se pensa impJant-lo futu-
ramente: 

 Processamento 	de Dados 	em "batch 	(regime 
'bureau"de. serviçd) - 

 Processamento 	de programas (regime 	"cen 
shop") 

 RJE 	("Remot.ejob Entry")por terminais 
 "Time-sharing" 
 Consulta 	remota 	a arquivos 

08. EQUIPAMENTOS EM USO E/OU CONTRATADOS: 	No FOR 
MULRIO -PARA EQUIPAMENTOS, preencher os i ta'ns 
abaixo: 	 - 

Nome do 6rço, por extenso 
Localização da sede do 6rgo 
Nímero do ANEXO 
Nome do ANEXO 

Umero de ordem da pgina e numero total 
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de píginas dentro de um mesmo ANEXO 

Assinalar com "X" o retngu10 1 ou 2 con 

forme o forrnu1rio se referir, respectiva 

mente, a equipamentos parte de computado-

res ("on-line") ou amquinas de suporte 

("off-line") 

Assinalar conr "X" o retZngulo 1 ou 2 	con 

forme os equipnentos estiverem, respecti 

vamente, sob administraço pr6pria ou de 
•1 	

terceirts 

09. Sigla ou nome do fabricante 

10. Tipo do equipamento 

11 . 	ode1 o do equipamento 

Quantidade 

M&s e ano da instalaçEo 

Tipo de aquisiç5o ("A" - aluguel, "C'-cor 

pra ou "L"  

09. EQUIPANtNTOS PROJETADOS PARA AquIsiç;o 	Dis 

c rir, inE-los, de forma ariioga ã- citada para o 

Ali' EXO 08, considerando ms/ono previsto da 

instalaç5o e desconsiderando o tipo de aquisi 

çao; 

10 EQUIPAMENTOS A SEREM SUBSTITUIDOS OU EXPAHDI-

DOS: DiscriminE-  los de forma S  anãloga cita -  

da para o ANEXO 08. 

11. JUS  ÍIFIChTIVA OU ESTUDO RELATIVO A C0iSULl;ç 

EM QUESTt0: 	Anexar justifi cativa sucinta 

400/500 palavras), porEm clara e objetiva, ou 

estudo relativo 5 consulta em quost5o. 

12. SISTEMAS EM 0PERAÇ70: 	Indicar nome do siste- 

na (isto e, Pagamento, Material, etc.), us'ia-

rios, unidades operacionais, frequEncia do 

execução e percentual dê uti1izaço total de 

maquina. 



4.  

- 	 lo -. 

SISTEMAS EM DESENVOLVIMENTO 	Indicar nome dc 
sistema (isto E, Pagamento, Material, etc.) 

objetivos e previsão para data de operaçEo, re 

cursos humanos e percentual de utilizaçãt to-

tal de maquina. 	- 

DIRETRIZES NA ?EA DE PESSOAL DE PROCESSA;•EN-

TO DE DADOS: Anexr normas e regulamentes Pa 

rã a administração de pessoal na Zrea de Pro-

cessazcnto de fidos, tais como estrutura 	de 

cargos, sistemas de remunóraço e sisteras de 

avaiação; 	- 	-. 

DISTRI BUIÇiO DE PESSOAL DE PgOCESSAEflT0 DE 

DADOS: Discriminar o numero de servidores nas 

seguintes reas tcnica , de produç5o e edmi-

nistrati va, por 'unidade operacional , fornecen 

do totais globais. 

PROGRAMAS DE FORMÃÇO E ADESTRAMENTO DE PESSO 

AL DE PROCESSAMEflTD DE DADOS: 	Descrever os 

proramas de •.formação. e adestramento existen-
tes e pretendi dos , especificando em que nTval 

serão ministrados, per -lodo, carga horria, es 

quema de funcionamento (conv5nios com uni vr-  

sidades, setores pr&prios especializados, ro' 
necedores , etc.) e nümero de servidores hene-
ficados nas seguintes 	reas: 

a. Operaço do computadores 
li. 	Linguagens de programação 

Sistemas operacionais 
Sistemas de informação 
"PacLages" cemercais e c cntTflcos 
Ciâncie da computação 
An1ise de sistemas 
Treinamento de usuãrio 
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17. 1 UVEST 1 VENTOS EM PROCESSAMENTO DE DADOS: Dis 

•criminar os investimentos (desprezando as fra 

ç6és de mil cruzeiros) jg realizados, incluir 

do os previstos para o pr6ximo perTodo orça - 

rnentrio, segundo o modelo abaixo: 

TITULO SUBTTTULO ESPECIFICACDES/ 
CflAOTER±STICAS 

JVALDR 	E 	1 
11 	CrS 

PESSOAL TC 
jnadores  

- Ooraores  

Preparadores 
de 	Dados :  

Outros 	 «- 1 
TOTAL - 

rH 
1 U 

Escrit5rio  

PESSOAL 
 

NINISTRATI Sarv.Ger&is L 	 _1 
Outros  

TOTAL 

Computadores  
Mquinas 	de 
Suoorte 

MiQUIUAS. 
Ar 	condiciona 
do 	 - 

Fontes 	de 	ene 

TO TAL 

Obras 	Civis  

1NSTALC.ES 

(piso,Falso 
alvenaria 
alntL:ra_,  etc. _)  
6veis  

TO T A L 

TOTAL. 	G 	E 	RA 	L 
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8. CUSTO OPERACIONAL PROJETADO: Discriminar os 

custos operacionais antiais,(desprezandO 	as 

frações de mil cruzeiros), segundo, o modelo 

abaixo: 

TITULO SUBTITULO 
rcT,r''TrTr. 	fl 	/ 
LrU 1 	 CaSj 
CARACTERIST.ICAS 	' 

ti' VALOR 
MIL 	Cr$ 

Analisas  PESSOAL 

TECUICO 
flroçrancrss . 	 . 

- Operador&s 	1 ' 

Perfiradores  
Pre P2 rado res 
de 	Dados  

Outros  
TOTAL 1 

PESSOAL 
cri f5rj ri - 

ADVJNIS 	1 Naterial. . 

ev.GeJSI -r rATIvU 

Outros 
TOTAl - • 

ALUGUEL 
 

DE Mquinas 	de 
VJQUi1.S Suporte 

TOTAL' 

nuinas 	de 
Suporte It%h U 	E 

- 

Ç10 	DE  

I11QUI?S Al- 	concii cio- 
naco  
Fontes 	de  
era rc ia  

1 	TOTAL 
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Aluquel  
INSTALA 

- Conservacao  
ÇDES. Serv.Gerais  

TOTAL 

CartEes 	/ 	Fi 
tas 	de 	oaoeT  

Formulãrios 

IMI L:1kL -- 

irpreSSÜS 	\,• 

Material 	de - 

• lin'oaa ______________________ ____________ 
Material 	de 

OTAL 

escrit5rio  

• Fitas 	para 
 

• inlrressor&s - 

Fitas 	macjne- MATERIAL 

DE 	REPO- ticas J 
Discos 	mag - SIÇÏkO. 
neticos - 

TOTIAL 

T 	O 	T 	A1 G 	ER A L. 

Anexos Restritos aos (Jrnos de Ensino e/ou Pescuisa 

19. DESCRIÇ.O SUCINTA DAS PESQUISAS EM DESENVOLVI 

FiENTO QUE DEPENDEN DE CDMPUTAÇO ELETRNiCA 

Descrever as pesquisas em desenvolvimento, in 

dicando o volume de uti1izaç0 atual e o 

-visto, bem como o nümero de pesquisadores/pro 

fessores e o numero de alunos nelas diretaren 

te envolvidos. 	- 
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• 	 20 DESCR.1ÇO SUCINTA DAS PESQUISAS A REALIZAR 

QUE DEPENDËM DA AQUtSIÇO OBJETO DA PRESENTE 

CONSULTA: 	Descrever as pesquisas a reali - 

zar, indicandõ, se possTvel, previs6es 	para 

volume de utilizaço, nnierode professores/ 

pesquisadores e numero de alunos a serem 	rie• 
• Ias diretamente envolvidos. 

PARECER FAVDRÃVEL DO CNPq. RECOMENDANDO 	AS 

PESQUISAS: 	Quando a aquisiçZo desejada das- - 

tina - -se a suportar pesquisas vinculadas 	ao 

•CNPq, incluir c6pia do parecer recomendando 

as referidas pesquisas. 

DESCRIÇO DOTIPO DE ATENDIMENTOS AOS USUP:i 
OS, ATUAL E PRETENDIDO PELO CENTRO DE CO;IPU-

TAÇO: Descrever o tipo dc atendimento aos 

usurios , atual e pretendido pelo Centro de 

Computaço E. possvcl i ntegrao com outros 

Centros ou Sub-Centros ja existentes, i ndi - 

cando para os ires ultimos anos: 

• . 	 • 	a. iGftero de alunos ma.riculados 
b. NGmero de. alunos que utilizam computado - 

res 

• 	 . 	c. 	merc de professores/pesquisadores 
• 	

d. Numero de professores/pesquisadores 	que 

utilizam computadores 
Percentagem de utUzaçao  de computadores 

em tarefas a dm, nistrctivas 
•Percen.tacem de uti lizaço de computadores 

• 	cri tarefas de pesquisa 
• 	• 	• 	g. Percentagem de utilização de computadores 

• 	 em tarefas did5ticas 	• 	-. 	• 
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MINSTÉRIO DO P LANEJAMENTO E COORDEN nW  
COMI50 DE C0ORDEN4C0 DAS ATIVIDADES DE PROCESSXEUTO ELETP?C0(CA2E) 	

- 

(. 	 Y3Y7:TrG4flDO coT 
RCTESO PARÁ CD 	ULTAS A CtJtÇE NA ACUIS;CAO DE 

EQUiPh1E?.TCS CCZCPETO 	7O37O,C 5/4/T2) 

- 	;• 	z• 
(EEETTEiTTTTS7TE0J\ 

4.JT_L TT cnLin 
Ti 7 O7Ôõ ?t Ll4 ~ 	 1! mFREs:cA DA EFCEfl 

j [211MsTo 

ip, !!  

tjAL:.iSTçO CRETA ITjtRGD DE ENSINO E/OU PESQUISA 	 4 
L4HoUTos  

E 	DflE 	- - JUERO 1 ripc . r,.ro(c . rs..,z - x ._ 

OU DISTRCO -- ÍZEP js! -.i!CIP:Cc:o.DE  

Lrc:sLAç.O EspzrcA 03 CGO ORSLNOGRWA DDoo 	 - 

C:cANoQu.A 0-O c?o- - 	(JJ PLANO DIRETOR / PÇODRMS CC ÁÇZO 

EUECS Fl?.CE;OS CARCTERÍSTCAS DE FtlCDNAMEN7O - 

oi] ECUIFtUENTOS 	 i 

	

E.'l USO 	CONTrATADOS TIPOS 	 r'ETCOS DE  SERVIÇOS 

°9IJ ECu- 	v?:T?sroE;:c-s 	Á:jrsZo E0-t'!PrAENTOS A SERE't SL$DTITUÇ)CS l ", 	 \DOCS - 

nij 	STlrIcTIvA DA CTS'JLt r12P S:SMs EM OPEP.O 	 - 

rI5Tus 	SL7;.VI:EN TO 0-ETRCES DE 

PROOPA.IAS DC FCrMAÇZO/AESTRÂMENTO 

17 [Ti CUSTO CPEREC:O,Ât PROJETADO 

F.1PESQUI&S EM DESCNVOLVU'ENTO PESDUISAS A REnAR 	 -  - 	 - 	 -  - 

(flI3 TI0 	E 	TCNPI 	NTO F0SUSJ.ROS 

IIILIIIDEI7PT±iiIIIi 
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Fc;TS CE 	CCL'RSOS ECONE.t!ZOS NO .O CDRENTZ VLCR.EM ?.L Cr$ 

W RECURSOS CPÇ 	.ErTRLOS PRÓPRIOS 

rUNOS 	ESPECIAIS 	 - 
1 

FECJRSOS 	TERC:Ct4AIS - 

OUTRÁS FCNTES  



- 17 - 	- 

FOR2LJLÂ1RI0 PARA EQUIPAMENTOS 



nrrrtfl r,omfl 07fl 
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18 — 

raarfl r r'' 	1' r-''1 

Cria aCorifi;sd,' de Ctardct:cs-do das A:iuidc-

tira de Prrct'siar:rn ti ELrõrico e dd outras prcri' 

O PFESIDENTE DA REFC'E'LC.k. tio uso da; 

,itrci'uiçi'iei rue lia' coniere O satigo SI, Uni V da C..,- 

Intuição. - 

DECSETA: 

Art. 1." 	iii'.; citada. !mrÓ ia 	ini'ttr:a do Pia- 

i;ej.Iifli'!itO e Ceard eraç ,n C r.i 1, a Cn:;aiç, o de Ccorde-

ssç:io ,i.is ,kt{sict.sdee de P:ece,ean:rnto kI1et±õnio - 

CÂPR E, cais; a E aaebd,-'dr uda ar e parapt ir 

'jajoslis à rae.ioraltz,ci,i'a tio'. i n ','',i rnçr,tn; sro'ens,ca:rn-

tais n 	.'ctnree:r'a;ao da nri;d;a ti;iai ado na utiliza- 

cão dos rqt:inaentras de proreisanienio de dada; i neta. 

lu135 e a i:s'ialar. 

.krt. 2Y São ;itsiba:içee da CAP3E: 

a 1 nrzaniaar -  e nantar at;:aliz:sdn cadastro de-

talha-do do çarq-ac cor.aputaraionul pri'. tato e fo;-ernasraro. 

t;tI. no q:e-,e refere a ec;'a: an:e:;os, programas e grau 

de atil;zaçio da; sr;s:aações; 

h 	opinar sobre etnapras' e Iot'as't-s de equipailira. 

cm. prt-;!'L; 	oruac e enticaute da Ad::;inis:ra- 

çãO iLilaca F' cale:.; 1 E;ret. 	e 1 rdi:rza ..print--:raliac ore 

ti qili' tara? ao 	tlne:i.a',l.s:p.er.rn. ira fur;ç,ocai'ua; 

;rcr,r,t.d cc. ar;a:; e uru is, ti l: tese n:uar, c 

de e.;t::s:rst-ntrc de curta, ia': :i-'.u, que pc,,aan ate o. 

der, raIal iii p.;rL- :alaae'ra;e. 	, 	efrrid.s; r.rres-scadt';; 

sI p:co-nr rnadiias 	den:e à fc:n,uLiç5o d- orna 

paire 	de beirut,, ns,-rato cc' crie Inca tal ao tem: pci- 

saab, para a ao; idade de çioce;'.aaarr.to de dada;: 

d 	e;.oJt-i: ;r p:a:r.sr. Is dc trrinarccnro cai t? 11 5 

0 flhi;'s' 	ti.t,t.tr.:_ac en:::oatae'c,r:a's la Tendi sisi dc. 

rceu raro i e' se nte-, na; Lati or'idaatc estttar e cerrroe 

de pesquisa. 

- Az. 3,0 Os c'aãos e entjdades da Adniicistrac-ia 

Púbite-a Federal 1)irtta e inalar- t a dcc Csn prestar 

CAlhE. camnaçc'.s'crI t:ra(nr'.a, aÇ sníerrnaçcs acHei. 

esdar, pr:rlz.;u::nt'n:e a; que ir raiercni ao cadastro de 

que trata a letra a do nuga 

Aei. 4,0  Pana eiimprir.sento do disposta na letra b 

do art. 2,r, °> óruão; ou enti;l.sdeç irtt',a'ssadas de' era 

submeter à cena' de-tição ria 'Cai 1• tE sei:; p:oct ancas d 

aqui ;içto ou l'c:çã;i d1' r'; panevr::cs. antes de efetuada 

ou tons-atada a lunação eia se-ie;-ão para a chtcnçio dos 

equipamentos. - 

1.° 	Os 1- etc; e',eepeir'n.i is. p r flui2:' 1 e, era e q sial'.- 

do persi-tir di; -a ad ruia lis, a isa nifest.a;-.o da CAPh E 

e o õrgãa ioteresado, ss':ão jevadji i decisão do Pre-

sidente da Rcp~ alias -és do Ministro do. Planeja-

uctrito e Coo:d cração Geral. 

§ 1.°  Fias i' trata dc r';ame da CAPES  

ou E,csço dr equio.s.'s:rs:sras de 'aia; inia:icr 3 .(aJ 

(cinco n'ai ra!aalns Ininsasos s,:en.ai,, de ralar valor 

gente no no pais. 

,krt. 5.° Comporão a CAFRE o Serretãsio.Cer.;l do 

\linistéria da Planei.u:;ento e Ca:nr;lenaço Geral, na 

qualidade de Fresidenir-, e rapreser,5..n:es dc-; seguirias 

árgo; e entidades: - 

Estado Maior das Forças Armadas; 

Minirt&ria da Facetada; 	* 

e 	Eassuo Naeiun.,l do i.)msrnsnis morto Econômico; 

d 	Ser\ tua Pede: ai de Fio;; "a tenro de Dados; 

e) 	1 mast:mu:o terui :!e,ro te? 1 r.f000ã',its; 

1) 

 

E,~ da P.c iara'.a Ad nainistrativa. 

f 	:nk o. Os demaIs 	i 	poderão 

participar da'; re,iniaic, da CAÍ KE. se'.;spre que houver 

rr:t esanie a, surto; dri stu is:t ccc» e es;-c id;,. 

- 	
fla O; dh',uer,rc', das áru:cs e tn:id.sdcs da 

Ãdmi::ist:ai, ão E e-ali - ;.;) Da: isa e 1 nal ii e-ia sorãO rr: pan-

s:e:s ç-tia eltrita eia.,e;;i::aia rio d:-:tCao rara; 

3. ° e4.°  

Are. 7.° O F.r'.al;s:rii:n ir.ternn ri5 CAERE seri ex-

pcdido pelo Ministro do }'laru5arncnto e Cc,order.açi,o 

Cer-al. 

Att S.° Eue decerto tnrrari co; vigor na data de 

sua publicação. reso,madas as d:;pro:a,C-s'; cio contrirla.. 

Brasd:a. veta 5 de abri de 1fl, 131, da Indepen-

dência e 54.° da flepublica. 
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L.1t ~ 	IL.J -'L) r.j... 1iL' klsa'.JtJ 

Esccicntê'sirna Senhor Presidorare d.t Rt - 2úb!ica 

O desenv&,viroento eoontssniço, cieritifico e teono- 
lónicd do pais t'rn eeran;io 	necnri.ice Lr "lis trata- 

monto r.ipido e orgaiii:ada as ir.icr:naçêcs, 

A moderna adn:inistzaç90 e gerência, erra face da 

comoira idade cri;:raaia 	i3 iii!rrd :iernie::aia do rad- 
de número & d.iin ex:s:t,ntes, vnt:a-se '-)e tara a ('ti-

Iizaç10 de eqs:ipa:rmc:,tcs e t iLenic as sa::s::cadas ruiu oro- 

 tio é o computador elatrõnico 

As etratistia as di.poni u-is ir. dica:o a esisténci.s de 

cerca de 33 coropuradrares em oprraçu -  no Brasil, doa 

quais- aproximadamente 2& mania-ma co entidades go. 

ve ria a ias ri t a is. 

O mercado r.IL:!sa;al de co rpuras4rrres ccescr,otual- 

mente â razmo de aprocr::rasLsu,emrrr 2b aO rol!, c5inuiii -

do-se par-a o E rjsii. no pmcxinro n!i-i.iO. t±n rrcat,mc;:at. 

anual da ordens dedc. O. Nu setor punirei), cri soe do seu 

atrasa -,a uriii:a;-ra (ir cuinp.rrcd:res. es-e! t-a'a de ere's-

cimento poderâ ser 4i mi n,aicr. 

S. 	As importações de s.-emp!ltaiiores ultrapaaarani. 

riu 1971. a Crt lCd riiii ir,. e,tiloaytio-se tre, mazsar.te 

superior a CrI 5íWJ snnihêes.a preços cC:istanrrs do PJ72, 

para o triènio lisTE. 1974. - 

6, 	Considerando-se. rnglobadaruer.te. as despesas 

de mão-de-clara relativas a operaçéo e r.,anutrnção tI!)s 

programas e C.10rP2!nCntOt, as drs;rirsa< de neguei e o 

n:t,ntsnte das in:çorxssôes. os ca;tos no setor computa-

cional devero represcratisr. r.o printo triénio, intra mora-

tanse da ordeno de  CiS 3. lnnihdcs. di'; qu?ls CA 760 

nsilhõcs na área di Adoumnistraçia Puid:oa, desde que 

maniida a participaçio j a ohscn-.sda. 

7. 	Os tlernrntot arirtia -aportados -irjicani a nt'cessi- 
dado de unia ç-lannfc:;ia ocr estai:r - tr - çs ar drt€:riret e 

meras para o si-ter, r.o crrliesto roeiosral, devendo ter 

obscn'adns os z -asnres porcos lustros: 

capic:t.sçi o de oras nizare-o; ir.dusI riais lura-

si1ein as no d e;er.'ci' i:.c:s:õ e fabricaçio Cc cçts:par:semacos 

Ç'lxardssare'); 

ek'vaçio da produtividade de eni1aç5o do 

equipamento initalado e a instalar; 	- 

e) otirtinçio das recursos humanos e pragrorrus 

rsofcwarc") empregadas. 	 - 

Aproa-riso a c;xnrunia]ade para renovar a Vcua 

Ezecbéntia os pmressus do n'eu -n'ais p cíusadsa respeita. 

S. 	No sentido do que se cocca na circos a do densa 

anternor, o N'.i:siçtêr 'o do ti.rracjsmcrto e Ccc rL:cn':su 

Gera l. através :o Ferido N.,ci-.jrr,i ne fle:,t Cv 	i 

Cie,:sriers e Tccr.ni,ri,o - FNDCT e 	h..:co - 	 o- 

nal de Desc..' ülvinir-nto Ercme:ciro - -,-",DE. ven fi- 

fllrtcil:rrt;i pa rtis :tiaci- raJas .1 rniar,:cc;:i:Os e UI— 

de p-rte:Co. ir ri! Curou O CC crnsi :r :1 i:ntO, €0, ccl-

ccraç;c eco, o Mimmortér., da arin!.,, dc uro coropu-

tadnr r.aeifl"al pra o contraio de íDcC5iifl, 

9. 	Os portos tratador nas alini a ii e o da Sena 1 

ri uns motinsor :sorovcmtstr.rn:n da (arar muare 

1.1 dle á cclr'rq de:: e rIr' açiso da prr-riur - nu de do usu- 

sitio, polo aprizraora'.::ersno do n(vci de ussincaçi-: dci com- 
punadntes, 	és do r:ssp:eoo de ç-:nc:-a:nas mais efici- 
entes e sreir.an:sento adequado de persoai. 

Is) 	No setor privada esse est:,ncio a. 	umenZO de 

prncis'riaid.rrlr daeçe.is atraseis da for:nciaCs-a de urna 

sdrea : ia rot:r:a de fnn.s::rnanrento 1 i'on:ora dc eqini-

pamentos pdrrp;sas do Laronaçio dc pesç:,oiespocializa-

do, tendo como principai azrnte o BNDE. 

H. 	No seto põbUco, -a atuaçio podaria ser soais di- 

reta, através de urna pai:::ca :acrnn a de no a-a; açuisi-

çêe; Ou I3caç'a'a, qr:e evirar ia s::ne:p'a;rCrs. cci asidades 

e mau din,a:s ionar.en:o dos cçiiamcntrs. 

11. 	Assina sendo, tombo a honra de propor à e. 	de- 

ração de Vossa Excriênc:a, ris fom:.s da pnnrr:o de de-

creta anoto, a criação da Ce-roissão de Cuordvna;i-o de 

.kris-ids-jes de í'recr-ssszocnro Elctrnico i CAPRE). cora 

ar se uintes principais incumbências: - 

orst.i nirar e manter atualizada oca cadastro 

desatinado d, parçue es;::a;:ut:rirmnal praado eçovurrua-

tricota!, no quo se saie, e a r ci;a:r.enrci, p rc:arnas e 
Filo de utilização das nnst:laçõe;; 	- 

cpinar saiste as inovas acuisiçérs ou locações 

prcti-nds:las por cr. ins e entidades ft-d,rais. da Adri.ir,i 
ração Direta e Indireta; 	 - 

- 	 e) prrrpnr nsedid :s trr.der:os á fer,nu!oção do- 

sima puiitica dc fia.s::cian:r r.tO gaverr.anae::ul pua a 351-
- - idade de proccasaroenro de dados; 

- 

 

d) coordr-:sar prctrcstas de t:eira:nento essa to-

dos o ri vela da a is -e nicas cornputs mora mi. fazendo trio 

dos proramas á etstenrs ris cnsivrn:niadr-s, escolas e 
oiros de pesquisa. - 

Joo Paula das fleis Veflosa 
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DECRETO N9 68.099. de 20 de JANEIRO 
DE 1971 

Publicado no Diário Oficial de 28 Ie Janeiro 
de 1971 

Cria a Comissão Brasileira de Atividades Espa- 
ciais (COBÀE) e dá outras providências. 

O Presidente da República, usando da atribui-
ção que lhe confere o artigo 81, item III, da Cons-
tituição e tendo em vista o que prescrevem as Di-
retrizes Gerais para a Política Nacional de Deen 
voivimento das Atividades Espaciais, decreta: 

AU. 1.0 - Fica criada a Comissão Brasileira 
de Atividades Espaciais (COBAE), como órgão 
complementar do Conselho de Segurança Nacional, 
com a finalidade de assessorar diretamente o Pre-
sidente da República na consecução da Política 
Nacional de Desenvolvimento das Atividades Es-
paciais. 

Art. 2.° - Compete ã COBAE: 
Submeter ao Presidente da República pro-

postas de diretrizes para a consecução e atualiza- 
da. Política Nacional de Desenvolvimento das 

Atividades Espaciais; 

Emitir pareceres e sugestões, relativos ao  
assunto de atividades espaciais, a serem submeti-
das ã apreciação do Conselho de Segurança Nado- 	- 
nal. ou quando determinados pelo Presidente da 
República; 

Sugerir a destinação de recursos financei-
ros, para incrementar o desenvolvimento das ati-
vidades espaciais, por meio de dotações orçamen-
tárias, ou de outras fontes, internas ou externas: 

Apreciar e submeter à consideração do 
Presidente da República o planejamento e os pro-
gramas plurianuais e anuais de atividades espa-
ciais, propondo prioridades para os projetos que 
os integrem: 	 - 

Coordenar, em ligação com o Ministério do 
Planejamento e Coordenação Geral, os programas 
setoriais civis e militares: 	- 

Realizar a coordenação superior dos pro-
gramas de cooperação externa; 
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Acompanhar a execução da programação 
estabelecida; 	 - 

Elaborar: proj elos de atualização da legis-
lação em vigõr, relativa aos assuntos de atividades 
espaciais de modo a ajustá-la ao estabelecido nas 
Diretrizes Gerais para a "Política Nacional de De- senvolvimento 

das Atividades Espaciais' 

Art. 3.° - A Comissão Brasileira de Ativida-
des Espaciais (COBAE), será, constituida dos se-
guintes membros, sob a presidência do Chefe do 
Estado-M&ior das Fõrças Armadas: 

Representante -do Ministério da -Marinha 

Representante do Ministério -do Exército 

» - Representante do Minittério das Relações-
- 	Exteriores 

- Representante do .Mipistério da Fazenda 

Representante do Ministério da Educação e 
Cultura 

- Representante do Ministério da Aeronáu-
tica 

Representante do. Ministério do Planejamen-
to e Coordenação Geral 

- RepresentanÍe do Ministério das Comuni-
cações 

Representante do Estado-Maior das Fôrças 
-. 	Armadas 

-. - Representante da Secretaria Geral do Con-
selho de Segurança Nacional 

- Representante do Conselho Nacional de 
- 	Pesquisas. 

§ 1.0  - Nos impedimentos do Chefe do Estado-
Maior das Fõrças Armadas, a presidência da 
COBAE caberá ao representante dêsse õrgão, que 
deverá ser um dos seus oficiais-generais 
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§ 2.° - Os membros da COBAE, indicados den-
tre as autoridades de alta categoria funciona) e 
elevada capacidade técnico-profissional, serão no-
meados pelo Presidente da República. 

Art 4.0  - A COBAE se reunirá ordináriamente 
ou por convocação do Presidente da República. 

Art. 5.1  - Quando convocados pelo seu Presi-
dente, poderão participar das reuniões da COBAE, 
na qualidade de assessõres, os Diretores das insti-
tuições nacionais de pesquisa e ensino que se dedi-. 
quem às atividades espaciais, ou quaisquer outras 
autoridades de reconhecido valor técnico-profissio-
nal, nesse campo- 

Art. 6.0  - Os trabalhos de Secretaria e outros 
encargos administrativos de interêsse da COBAE 
serão asseguradas pelo Estado-Maior das Fõrças 
Armadas. 

Art. 7.° - As funções de membro da COBA 
não serão remuneradas, sendo porém consideradas, 
missões de serviço relevante. 

Parágraifo Único 	As eventuais despesas de 
transporte, diárias ou de outra natureza, dos mem-
bros da COBAE correrão por conta das dotações 
dos õrgãos que representam. 

Art. 30 - A COBAH, no prazo de 90 dias, a, 
contar da data de sua instalação, elaborará pro-
jeto de seu Regulamento, a ser aprovado pelo Pre-
sidente da República. 

Art. 9,c - Êste Decreto entrará em vgor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Brasília, 20 de Janeiro de 1971, 150.° da Inde-
pendência e 83.° da República. 
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DECRETO N° 62532, de 22 AR TI 

Publicado no Diário Oficial de 23 ABR 71 

Extingue o Grupo de. Organização da Comissão 
Nacional de Atividades Espaciais (GOCNAE) e 
cria o Instituto de Pesquisas Espaciais (INPE). 

O' Presidente da República, usando da atribui-
ção que lhe confere o artigo 81, item III, da Cons-
tituição, e tendo em vista o disposto no artigo 21 
da Lei N.° 4.533, de  de Dezemb?o de 1964 e as 
prescrições das Diretrizes Gerais para a Politica 
Nacional de Desenvolvimento das Atividades Espa-
ciais, decreta: 

Art. 1.0 - Fica extinto o Grupo de Organiza-
ção da Comissão Nacional de Atividades Espaciais 
(GOCNAE), instituido pelo Decreto n.° 51.133, de 
3 de agosto de 1961; 

Art. 2.0 - Fica criado, subordinado ao Con-
selbo Nacional de Pesquisas (CNPq), o Instituto de 
Pesquisas Espaciais (INPE). 

	

Parágrafo único 	O INPE é o principal ár- 
flo de execução para o - desenvolvimento das pes-
quisas espaciais, no âmbito civil, de acordo com 
orientação da Comissão Brasileira de Atividades 
Espaciais (COBAE). 

Art. 30 - Compete ao INPE: 

apresentar ao CNPq propostas dos plane-
jamentos e dos programas plurianuais e ahuats de 
pesquisas espaciais, com a ordenação prioritária 
dos projetos que os integram e a identificação do 
õrgãos executores. 

elaborar as propostas de contratos ou con-
vênios a serem celebrados com entidades nacionais. 
estrangeiras ou internacionais, submetendo-as à 
apreciação do CNPq, 

- c) executar atividades e projetos de pesquisa 
espacial, diretamente, ou mediante contrato ou con-
vênio cora outros órgãos de execução nacionais, 
estrangeiros ou internacionais. 

cl) de acordo com orientação do CNPq. reali-
zar a coordenação e o controle técnico das ativida-
des e projetos de pesquisa espacial das instituições 
nacionais civis de pesquisa e ensino, 

e) promover a formação e o aperfeiçoamento 
de pesquisadores e técnicos, organizar cursos espe-
cializados ou cooperar na organização dos mesmos. 
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conceder bolsas de estudo ou de -pesquisa e promo-
ver estãglos em instituições técnico-cientificas e 
em estabelecimentos industriais do Pais ou do Ex-
terior; 

manter intercambio de informações cienti-
ficas com instituições nacionais, estrangeiras e in 
ternacionais. que se dedicam a atividades espaciais; 

promover com aprovação do CNPq, confe-
rências internacionais, simpósios e outros concla 
'es científicos e participar deles, 

emitir pareceres e sugestões relativas aos: 
assuntos de atividades e correlatas. 	 - 

Art. 4•0 - O INPE terá a seguinte estrutura 
básica: 

1 - Conselho Diretor 
II —'Direção-Geral 

- 'III - Direção Cientifica 	- 
TV - Direção Administrativa 
Art 5,0 - O Conselho Diretor é constituído dos 

seguintes membros: 
1 - Presidente do CNPq Presidente do Con-

selho Diretor) 
II - Diretor-Geral do INPE (Membro nato) 
III - Diretor Cientifico do INPE (Membro 

nato) 
TV - Representante do Estado-Maior das For-

ças Armadas - 
§ 1.° - Poderão vir a integrar o Conselho Di-

retor, por proposta do CNPq ao Presidente da Re-
pública, representantes de outros órgãos e enti-
dades. 

§ 2.° - Os representantes do Estado-Maior das 
Forças Armadas e de outros órgãos e entidades sc--
rão nomeados pelo Presidente da República, por 
indicação dos órgãos que representam. 

Art .  6.° - Cabe ao Conselho Diretor a super-
visão geral das atividades desenvolvidas pelo INPE, 
mediante o exame de planos, programas e orçamen-
tos e a apreciação final dos resultados, das pres-
tações de contas e relatórios anuais. 

Art. 7? - A Direção-Geral. exercida em co-
missão por um Diretor-Geral, nomeado pelo Presi-
dente da República -  por proposta do Presidente do 
CNPq. 

§ 1P - O Diretor-Geral do INPE será substi-
tuido. em suas faltas e impedimentos, pelo Diretor 
Cientifico. - 

-5- 
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§ 2.° - Cabe ao Diretor-Geral representar o 
INFE. 

Art. 8.0 - A Direção - Científica, exercida em 
comissão por um Diretor-Científico, designado peio - 
Liretor-Geral do Instituto, cabe propor •e executar 
o programa de atividades técnicas e cientificas do 
INPE. 

ML. 9.° - A Direção Administrativa, exercida 
em coci.s.são por um Diretor-Administrãtivo, desig-
nado pelo Diretor-Geral do Instituto, cabe a coor-
cienação e execução das atividades administrativas 
do INFE. 

Art. ID - O INFE, ouvido o CNPq, poderá se-
fritar assessoramento a qualquer órgão público ou 
entdade privada. 

Art. 11 - Os recursos para manutenção e de-
senvolvimento dos serviços e execução das ativida-
ces do Instituto provirão de: - 

1 - Dotações Orçamentárias; 
TI - Créditos suplementares e especiais; 
III - Subvenções; 
IV - Doações, legados ou outros auxílios com 

ou sem finalidade especifica, que receber de pessoas 
tisicas ou jurídicas, nacionais, estrangeiras ou in-
ternacionais; 

V - Renda de serviços prestados ou rendas 
eventuais de qualquer natureza.. 

§ 1.0 - As propostas do INFE para os Orça-
mentos-Programas Anuais e Orçamentos Plurl-
anusi; de Invesimentos serão encaminhadas ao 
Conselho Nacional de Pesquisás. 

§ 2.° - A utilização dos recursos financeiros 
atribuidos ao INPE será, em cada exercício, objeto 
de prestação de contas ao CNPq. 

Art. 12 - Os serviços do INPE poderão ser 
executados por: 

1 - servidores do CNPq ou de seus institutos 
subordinados, postos á sua disposição: 

II - Servidores da Administração Federal, re-
cuisitados pelo Presidente do CNPq, na forma da 
legislação, e postos à sua disposição: 

III - pessoal dos Quadros das Administrações 
Estaduais e Municipais e de entidades privadas, 
rrediante entendimento com os õrgãos interessa-
dos: 

IV 	empregados contratados pelo regime da 
legislação trabalhista; 



- especialistas, contratados por petiodo de 
temp3, determinado, de acordo com a legislação 
trabalhista, na forma do Art. 96 do Decreto-Lei 
n.° 200, de 25 de fevereiro de 1967; 

VI - pessoal eventual, na forma do Att. 111 
do Decreto-Lei n.° 200. de 25 de fevereiro de 1967, 
observado o disposto no Art. 8.° do Decreto n.° 
67.561, de 12 de novembro de 1970. 

AU. 13 - Passam a constituir patrinionio do 
CNPq, sob a jurisdição do INPE, todos os bens, mó-
veis e imóveis, que constituem o patrirnonio do 
GOCNAE. 

Ad 14 - Ficam automaticamente transferi-
das pra o INPE as dotações orçamentárias, desti-
uadas ao GOCNAE, no corrente exercício finan-
ceiro, bem como todos os seus direitos, obrigações, 
encargos e responsabilidades. 

Art. 15 - Enquanto não forem nomeados, pelo 
Presidente da República, os membros do Conselho 
Diretor e o Diretor-Geral do INPE, os respectivo 
encargos serão exercidos, sem solução de continui-
dade, pelos dirigentes do GOCNAE. 

Art. 16 	A organização e funcionamento do 
TNPE serão disciplinados em regimento interno. 
proposto pelo Diretor-Geral do Instituto e subme-
tido, pelo Presidente do CNPq, à aprovação presi-
dencial. 

Art. 17 - Este Decreto entrará em vigor na 
data de sua publicação, ficando revogados o De-
creto n.° 51.133, de 3 de agosto de 1961 e demais 
disposições em contrário. 

Brasilia, 22 de abril de 1971. 'lSO.° da Indepen-
dência e 839 da República. 

(ass.) EMíLIO G. MÉDICI 
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DECRETO N9 69.905 - DE 6 DE JANE:RO 
DE 1972 

Publicado 'noD.O.'de 10 de Jaúeiro de 1972 

Aprova o Regimento Interno do instituto de 
Pesquisas Espaciais (INPE) 

O Presidente da República, usando da atribui-
ção que lhe confere o artigo 81, item III. da Cons-
tituição, e de acudo com o artigo 16 do Decreto 
n.° 68.532. de 22 de abril de 1911, deóreta: 

ML. 1.0  Fica aprovado o Regimento interno 
do Instituto de Pesquisas Espaciais (I&PE), que 
com êste baixa. 

Art. 2.0  - Êste Decreto entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

Brasilia, 6 de janeiro de 1972: 151. 0  da Inde-
pendência e 84.0  dá República. 

EMILIO G. MÉDICI 

REGIMENTO INTERNO DO INSTITUTO 
DE PESQUISAS ESPACIAIS 

TÍTULO 1 
Da Finalidade 

• ML. 1.0 - O Instituto de Pesquisas Espaciais 
(INPE), criado pelo Decreto n.° 68.532, de 22 de 
abril de 1971 e subordinado ao Conselho Naconal 
de Pesquisas (CNPq). é o principal órgão de exe-
cução para o desenvolvimento das Pesquisas Espa-
ciais, no âmbito civil, de. acõrdo com a orientação 
da Comissão Brasileira de Atividades Espaciais 
(COBAE). 

TÍTULO II 
Da Organização e Competência 

ML. 2.° - O INPE tem a seguinte estrutura 
básica: 

1 - Conselho Diretor (CDI) 
II - Direção Geral (EG) 
III - Direção Científica (DC) 
IV - Direção Administrativa (DA) 
ML. 3.° - Compete ao INPE: 
a) Apfesentar ao CNPq propostas dos plane-

jamentos e dos programas plurianuais e anuais de 
pesquisas espaciais, com a ordenação prioritária 
dos projetos -  que os integram- e a identificação dos 
órgãos executores; - 



b) Elaborar as propostas de contratos ou 5on-
vênias a serem celebrados com entidades nacionais, 
estrangeiras ou internacionais, submetendo-as à 
apreciação do CNPq; 

e) Executar atividades e projetos de pesquisa 
espacial diretamente, ou mediante contrato ou con-
võnio com outros órgãos de execução nacionais, es: 
trangeiros ou internacionais; 

De acõrdo com orientação do CNPq, reali-
zar a coordenação e o controle técnico das ativida-' 
des e projetos de pesquisa espacial das instituições' 
nacionais civis de pesquisa e ensino; 

Promover a formação e o aperfeiçoamen-
to de pequisádores e técnicos; organizar cursos es' 
pecializados ou cooperar na organização dos mes-' 
mo, : conceder bõlsas de estudo ou de pesquisa e 
promover estágios em instituições técnico-cientifi-
cas e em estabelecimentos industriais do Pais ou 
Exterior; 

Manter intercâmbio de informações cienti-
ficas com instituições nacionais, estrangeiras e in-
ternacionais, que se dedicam a atividades espaciai& 
ou correlatas; 

Promover, com aprovação do CNPq. confe-' 
réncias internacionais. simpósios e outros concla-
ves científicos e participar dêles; 

- h) Emitir pareceres e sugestões relativas aos 
assuntos de atividades espaciais e correlatos. 

CAPÍTULO 1 
Do Conselho Diretor 

Art. 4.° - O Conselho Diretor (CDI) é consti-
tuído dos seguintes membros: 

1 - Presidente do CNPq (Presidente do Con-
selho Diretor) 

II 	Diretor-Geral do INPE (Membro nato) 
III - Diretor Cientifico do INPE (Membro 

Nato) 
IV - Representante do EMFA. 
V - Outros membros propostos de acordo 

com o § 1.0 do art. 5.° do Decreto ri. 0  63.532, de;  
22 de abril de 1971. 

Art. 5. - Ao Conselho Diretor, órgão super-
visor, geral das atividades desenvolvidas pelo INPE 
compete: 

1 	Propor ao CNPq os projetos e planos ne- 
cessários ao cumprimento das finalidades do INPE, 
com vistas à execução da' Politica Nacional de De-
senvolfiniento 'as Atividades Espaciais; 

e 



II - Apreciar e encaminhar ao CNPq as pro-
postas para obtenção de recursos necessários ao 
funcionamento do INPE, apresentadas pelo Dire-, 
tor-Geral do Instituto; 

Til - Avaliar e encaminhar ao CNPq os rela-
tórios periódicos e anuais de resultados das ativi-
dades administrativas cientificas e técnicas apre-
sentados pelo Diretor-Geral do INPE; 

IV - Submeter ao CNPq as instruções para a 
tonce3são de auxilios e bõlsas de estudo e de pes-
q. isas: 

V - Sugerif ao CNPq, medidas destinadas ao 
amparo do_pessoal de pesquisas, visando permitir 
que cientistas e técnicos se consagrem- integral- 	- - 
mente aos seus trabalhos com garantia de subsis- 
tência condigna; 

VI -- Promover, com aprovação do CNPq con-
lerõncias internacionais, reuniões e congressos ci-
entificos e tecnológicos. com  o fim de debater as-
suntos de interésse nacional; - - 

VII - Submeter á apreciação e aprovação do 
CNPq, as propostas de contrato, ajustes ou convé-
nios a serem celebrados com entidades nacionais, 
estrangeiras e internacionais: 

VIII - Instituir prémio a autor de contribui-
ção de valor no dominio da pesquisa pura e 
aplicada; 

IX - Opinar sõbre as matérias em que seja 
omisso êsse Regimento; 	 - 

X - Deliberar sobre outros assuntos de inte-
rõsse cio INFE apresentados pelo Diretor-Geral, ou - 
oriundos do próprio Conselho Diretor: - - 

XI - Apresentar ao CNPq propostas dos plane-
jamentos e dos programas plurianuais e anuais de 
pesquisas espaciais, com a ordenação prioritária 
dos projetos que os integram e a identificação dos 
õrgãos e:ecutores; 

XII - Conceder, prorrogar, suspender bõlsas - 
de estudo ou pesquisa e auxilies, no exterior. 

AU. 6.0  - Para o cumprimento de suas atri-
buições o CDI disporá de uma secretaria consti-
tuída de: 

1 - Assessor designado para secretariar suas 
reuniões (Chefe da Secretaria): 

II - Auxiliares de Secretaria 
Art. 5.o - A Secretaria do Conselho Diretor 

compete: 
1 - Preparar todo - o expediente para as reu-

niões: 	 - 
-10---. 	
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II —: Elaborar as atas das reuniões de forma 
a constar: 

Dia, mês, ano, local e hora da abertura 
e encerramento das reuniões; 

Nome dos Conselheiros- Diretores e outras 
pessoas presentes; 

e) Nome do Presidente e do Secretário da 
Reunião; 

Notícia sumária do expediente e dos de-
mais assuntos tratados, bem como das resoluções 
tomadas; 

Data - assinalada para a próxima reunião: 
III - Atender aos Conselheiros-Diretores, pre-

parando propostas, indicações, r'elatõriot e demais 
trabalhos solicitados; 

IV - Manter em ordem e em dia o arquivo 
da Secretaria: 

V - Fornecer elementos para a elaboração do 
relatório anual do Conselho Diretor. 

Art. 8.0 	O CDI reunir-se-à. ordináriamente, 
uma vez por mês e extraordinàriamente, quando 
convocado pelo Presidente ou mediante requeri-
mento subscrito, no minimo, por 1/3 de seus mem-
bros. 

§ 1° - Na ausência do Presidente assumirá 
a presidência do Conselho Diretor, o Diretor-Geral 
doINPE. 

§ 2 - O Conselho Diretor só poderá reunir-
se, presentes mais da metade de seus membros. 

CAPÍTULO II 
Da Direção Geral 

Art. 9.° - A Direção Geral do INPE incum-
bida de dirigir as atividades do Instituto, será 
exercida, em comissão, por um Diretor-Geral, no-
meado pelo Presidente da. Repúbiicaf por proposta 
do Presidente do CNPq. Além dos encargos espe-
cificamente previstos na legislação e de outras atri-
buiçõês que lhe forem cometidas, compete à Dire-
ção Geral: 

1 - Cumprir e fazer cumprir as instruções do 
Conselho Diretor, desempenhando as atribuições 
que lhe são conferidas, de acõrdo com as disposi-
ções legais em vigor: 

II - Representar o INFE de acordo com o 
do art. 7.° do Decreto número 68.532, de 22 de 
abril de 1971; 

111 - Encaminhar todo o expediente a ser sub-
metido à apreciação do Conselho Diretor; 
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IV - Despachar com o Presidente do CNPq; 
V - Examinar e encaminhar ao CNPq. men-

salmente, os processos de prestação de contas: 
VI - Autorizar estágios de estudantes e téc-

nicos nos diferentes setores do INPE, quando as-
sim achar conveniente; 

VII - Proceder à aplicação e movimentação 
dos Ïecursos financeiros postos à disposição do 
INPE; 

• 	 VIII 	Conceder adiantamentos para realiza- 
ção de despesas, ao pessoal do INPE, na forma da 

• iegLslação em vigor; 
IX - Expedir os boletins de merecimento dos 

er iorcs que a êle estiverem diretamente subor-
dinados; 

X - Promover estágios em Instituições Técn!-
coucientificas e em Estabelecimentos Industriais no 
Pais e no exterior; 

XI - Promover a formação e aperfeiçoamento 
• de Pesquisadores e Técnicos,  e organizar cursos es-

pecializados e de pós-graduação ou cooperar na or-
ganzação dos mesmos; 

XII - Firmar contratos, ajustes ou convênios. 
• com entidades nacionais, estrangeiras ou interna-

cionais, apis autorização do CNPq: 
XIII - Executar os demais atos administrati-

vos de sua competência ou cuja competência lhe 
tõr delegada; 

XIV - Submeter periôdicamente ao CDI as ta-
belas de pessoal necessário ao funcionamento do 
INPE: 

XV - Corresponder-se com Instituições nacio-
nais, estrangeiras ou internacionais, que se dedi-
quem a atividades espaciais ou correlatas objeti-
vando o intercãmbio de informações científicas 
prevista no artigo 3°, letra 'f"; 

XVI - Equipar e ampliar segundo o critério 
de prioridade as atuais e futuras instalações do 
INPE, para atender aos objetos de desenvolvimen-
to de suas atividades; 

XVII - Providenciar para que se realize, de 
acõrdo com a orientação do CDI a coordenação e 
c contrõle técnico das atividades e projetos de pes-
quisa espacial das instituições nacionais civis de 
pesquisa e ensino: 

XVIII - Conceder, prorrogar e suspender ból-
sas de estudos ou pesquisas e auxílios no INPE, 
de acõrdo com as instruções aprovadas pelo Con-
selho Diretor: 

-12- 



XIX - Expedir e aprovar, normas -e instruções 
para funcionamento dos órgãos do IMPE, obser-
vando a legislação em vigor e o presente regimento. 

Art. 10 	O Dirëtor-Geral dispõe de: 
1 - Gabinete; 

TI - Grupo de Engenharia de Sistemas., 
Art. 11 - O Gabinete é composto de: 

1 - Chefia: 
II - Assessoria; 
III - Secretaria 
Art. 12 - Ao Gabinete compete: 
1 - Assegurar o necessário assessoramento ao 

Diretor-Geral; 
II - Proporcionar ao Diretor-Geral o apoio 

necessário, no que se refere á Secretaria, Relações 
Públicas e Atividades Auxiliares. 

Art. 13 - A Assessoria disporá de: 
1 - Assessor Jurídico; 

II - Assessores Técnicos; 
III - Assessor de Relações Públicas; 
IV - Assessores de Assuntos Especiais. 
Art. 14 - O Chefe do Gabinete e assessores 

serão designados pelo Diretor-Geral. 
Art. 15 - O Grupo de Engenharia de Sistemas 

será integrado pelos seguintes membros do INPE: 
1 - Diretor-Geral: 

II - Diretor Aaministrativo; 
III - Diretor Cientifico; 
TV - Chefe do Departamento de Pesquisas: 

V 	Chefe do Ddpartatnento Técnico; 
VI - Coordcuadores de projetos e gerentes Co 

projetos designados pelo Diretor-Geral. 
§ 1.0 - Compete ao Grupo de Engenharia'de 

Sistemas assessorar o Diretor-Geral nos assuntos 
técnicas e administrativos, - submetido à sua ap.e-
ciação, especialmente na avaliação de resultados. 

§ 2.° O Grupo de Engenharia de SIstemas 
e reunirã. pelo menos u'ua vez -por mês lavrando-

se ata de suas reuniões. 

CAPÍTULO iii 
- 	Da Direção Cientifica 

Ad. 16 - A Direção Cientifica, exercida em 
corrissão por  um Diretor Cientifico, desgnado pelo 
Diretor-Geral do Instituto, cabe propor e executar 
o programade atividades técnicas e ciçutificas do 
INPE.  

Art. 17 - A Direção Científica compreende: 
1 - Departamento de Pesquisas: 
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• II - Departanlento Técnico. 
• Art. 18 	O Departamento de Pesquisa tem 

por finalidade a programação e a execução dos 
planos gerais e projetos de pesquisas, aprovádos 
pelo Conselho Diretor comportando a critério dês-
te, os setores necessários ao atendimento de suas 
atividades, ouvido o Diretor-Geral. 

Art. 19 - O Departamento de Pesquisas Com-
preende: 

1 - Coordenação de projetos de pesquisa fun-
damental; 

TI.— Coordenação •de projetos de pesquisa de 
comunicação: 

111 - Coordenação de projetos de pesquisa de 
recursos naturais; 

IV - Coordenação de projetos de pesquisa de 
análise de sistemas: 

V - Coordenação de projetos de pesquisa de 
transferência de tecnologias. 

Parágrafo (mico - 0 Chefe do Departamento 
de Pesquisas será designado pelo Diretor-Geral, por 
indicação da Direção Científica. 

Art. 20 - O Diretor Científico apresentará ao 
Diretor-Geral, o número e denominação dos Pro-
jetos a serem desenvolvidos em cada área especi-
fica. 

Parágrafo único - Os projetos, em principio. 
devem ter a seguinte organização: 

1 - Gerência: 
TI - Assistente Executivo: 

III - Grupos de Trabalho. 
IV - Assessôres; 

Mi. 21 - A Coordenação de Projetos compe-
te a supervisão e Contrôe dos projetos de sua área 
de Pesquisas. 

Parágrafo único - Os coordenadores de pro 
, cios serão designados pelo Diretor-Geral, por in-
termédio da Direção Cientifica. 

Art. 22 -. Os objetivos, composição e outros 
elementos necessários ao desenvolvimento dos pro-
jetos aprovados pelo Conselho Diretor serão fixa-
dos em Portaria baixada pelo Diretor-Geral, ob-
servadas as disposições legais em vigor e os prin-
cípios da organização matricial adotada. 

Art. 23 - Ao Departamento Técnico compete: 
Coordenar e controlar as atividades dos seto-

res de EnsiRo, de Laboratórios, de Processamento 
de Lados, do Banco de Dados e de Assuntos Espr-
dais, necessários ao apoio técnico aos projetos. 
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Art. 24 - O Départamento Técnico compre-
ende: 	 - 	- 

1 - Divisão de Ensino: 
II - Divisão de Análise e Processamento de 

Dados; 
III - Divisão de Laboratórios; 
IV - Divisão de Banco de Dados: 
V - Divisão de Assuntos Especiais. 

Parágrafo único - O Chefe do Departamento - 
Técnico será designado pelo Diretor-Geral, por in-
dicação da Direção Cientifica. 

Art. 25 - As Divisões do Departamento Téc-
nico terão a seguinte organização: 

1—Seções: 
II - Subseções; 

III - Grupos de Trabalho 
§ 1.0 - Os Chefes das Divisões dos Departa-

mentos Técnicos serão designadas pelo Diretor-
Geral, por indicação da Chefia do Departamento. 
ouvido a Direção Cientifica 

§ 2.° - Os chefes das Seções e Subseções se-
rão designados pelo Diretor Cientifico ouvido a 
chefia do Departamento. 

Art. 26 - A composição e funcionamento dos 
grupos de trabalho das Divisões do Departamento 
Técnico serão fixados em instruções baixadas pelo 
Diretor-Geral, observadas as disposições legais em 
vigor e os princípios da Organização Matricial 
adotados. 

Da Divisão de Ensino 

Art. 2 - A Divisão de Ensino compete: 
A programação, execução e supervisão das au- 

• . vidades de ensino e correlatas. a cargo do INFE. 
Art. 28 - A Divisão de Ensino compreende: 
1 - Seção de Recrutamento. Seleção e Ma- 

tricula; 
II - Seção de Formação e Orientação; 

• 	 III - Seção de Avaliação do Aproveitamento.. 

SEÇÃO 1 

Da Seção de Recrutamento, Seleção 
e Matricula 

tArt. 29 - A Seção de Recrutamento, Seleção 
e Matricula compete: 

,Todas as atividades relativas ao recrutamento • 
dos recursos humanos, seleção e matricula de inte-
rêsse dos cursos a cargo do Instituto. 
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• 	 Art. 30 - A Seção de Recrutamento, Seleção 
e Matricu!acomoreende: 

1 - Subseção de Rotinas; 
II - Subsecão de Registro e Arquivo; 

III - Subseção de Publicações. 
Art. 31 - A Subseção de Rotinas compete. 

Execução das atividades de Secretaria ê 
Serviços Auxiliares, necessários ao funcionamento 
cia Divisão; 

II - A elaboração e acompanhamento da pro-
gramação das atividádes de ensino e correlatas a 
cargo da Divisão. 

jtrt. 32 - A Subseção de Registro e Arquivo 
compete: 

1 - Supervisionar e controlar as atividades 
relativas a recrutamento, seleção e matrícula dos 
candidatos a ingressos no INPE; 

II - Iteumbir-se dos processos de inscrição em 
programas de p5s-graduação e em outros cursos. 
trancamento de matrículas e atividades correlatas: 

III - Manter arquivos atualizados sóbre .a vi-
da acadêmica dos alunos e demais pesquisadores 
do INPE, bem como outras informações julgadas 
necessárias. 

Art. 33 - Á Subseção de Publicações compete: 
1 - Coordenar a reprodução do material bi-

bliográfico necessário às atvidades do ensino: 
II - Incumbir-se da reprodução das provas e 

testes necessários aos cursos; 
III - Apresentar mensalmente o relatório dos 

trabalhos exeetados na subseção, para os descon-
tos quando fõr o caso. 

- 	 SEÇÃO II 
Da Seção de Formação e Orientação 

Art. 34 - A Seção Íe Formação e Orientação 
compete: 

A organização dos cursos e programas de pós-
graduação e aos outros cursos aprovados e da ori-
entaçio das atividades escolares dos alunos. 

Art. 35 - A Seção de Formação e Orientação 
compreende: 

1 	Subseção de Currículos e Programas: 
II - Subseção de Contróle. 	- 
MI. 36 -- A Subseção de Curriculos e Progra-

mas compete: 
1 - Organizar os programas e currículos de 

pós-graduação e outros cursos OU seminários apro-
vados; 

- 
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II - IncumbIr-se da e]aborãção dos catálogos 
de pôs-graduação do INFE: 

III - Elaborar os horários de aulas, provas e 
testes para aprovação do Diretor-Geral: 

IV - Solicitar ao Chefe da Divisão a designa-
ção de professõres para os cursos aprovados: 

V - Solicitar ao Chefe da Divisão a designa-
ção de orientadores, para os candidatos aos titulos 
de mestre e doutor em eiéncias; 

VI - Propor a aquisição de livros, assinaturas 
de periódicos ou qualquer material bibliográfico 
necessário às atividades dos cursos. 

ML. 37 - A Subseção de Contrõle compete: 
1 - Controlar o cumprimento dos, programas 

de pós-graduação atribuídos aos alunos: 
II - Manter em dia as fichas de aproveita-

mento dos alunos; 
III - Controlar o cumprimento pelos profes-

sõres dos programas de cada matéria ou disciplina: 
IV - Controlar os relatórios dos bolsistas no 

TNPE. ou no exterior. 

SEÇÃO III 

• fl Seção de Avaliação do Aproveitamento 

ArL 38 - A Seção de Avaliação do Aproveita-
planto compete: 

A supervisão, coordenação e controle de tõdas 
as atividades relativas ao aproveitamento do 
ensino. 

ML. 39 - A Seção de Avaliação do Aproveita-
mento compreendê: 

1 - Subseção de Verificação e Exame: 
II -- Subsecão de Relatórios e Estatística. 
Art 40 - A Subsecã& de Verificação e Exame 

compete: 
1 - Verificar e eaminar o material bibliogra-

fico recomendado; 
II - Verificar e examinar as provas e testes 

elaborados; 
III - Verificar o material e equipamento uti-

lizados nas bulas, testes e provas: 
TV 	Verificar e examinar qualitativa e quan- 

titativamente todos os cálculos e demais ativida-
des relativas ao aproveitamento dos alunos. 

Art. 41 - A Subseção de Relatórios e Estatís-
tica compete: 

- Apresentar mensalmente relatórios do de-
senvolvimento dos cursos e resultados obtidos; 
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II - Apreciar os relatórios dos bolsistas; 
III - Manter em ordem e em dia o arquivo 

de todos os documentos de avaliação organizados 
na seção; 

IV - Fornecer os dados necessários ao rela- 
tório a cargo da Divisão. 

Da Divisão de Análise e Processamento 
de Dados 

• 	 Art. 42 - A Divisão de Análise e Processa- 
mento de Dados compete: 

A supervisão, orientação, coordenação e cor-
tróle de todas as atividades relativas à coleta, ar-
mazentmento, processamento de dados e divulga-
ção de resultados. 

Art. 43 -- A Divisão de Anãlise e Processa-
mento de Dados compreende: 

1 - Seção de Contrõle de Entrada e Saida 
de Dados; 

II - Seção de Processamento de Dados: 
III - Seção de Análise, 

SEÇÃO IV 
Da Seção de Contrôle de Entrada o 	 e  

Saída de Dados 
Art. 44 - A Seção de Contrõle de Entrada e 

Saida de Dados ccmpete: 
Servir de ligação entre os usuários e outras se-

ções da Divisão, bem como armazenar dados e di-
vulgar resultados. 

Art. 45 - A seção de Contrõle de Entrada e 
Saida de Dados compreende: 

1 - Subseção de Recepção e Devolução: 
II - Subseção de Distribuição. 
Art. 46 - A Subseção de Recepção e Devolução 

compete: 
1 - ltedeber os dados para processamento: 
II - Devolver os resultados do processa-

mento; 
Til - Notificar aos usuários os problemas oco, - 

ridos durante o processamento. 
Art. 47 - A Subseção de Distribuição com-

pete: 
1 - Providenciar o armazenamento dos dado ,  

quenão sejam imediatamente processados após 
entrada na Divisão: 

II - Distribuir os dados a serem processados. 
SEÇÃO V 

Da Seção de Processamento de Dados 
Art. 48 - A Seção de Processamento de Da-

dos compete: 
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Facr com que o sistema de processamento seja 
capaz da atender ás solicitações, manter o equipa-
mento em perfeito estado de conservação e provi-
dencar a colocação dos dados em forma passivel 
de sofrer processamento. 

Art. 49 - A Seção de Processamento de Da-
dos compreende: 

1 - Subseção de Perfuração; 
II - Subseção de Operação; 

III - Subseção de Manutenção. 
ML. 50 - A Subseção de Perfuração compete: 
1 - Perfurar, em cartões ou fitas de papel, os 

dados a serem processados; 
II - Conferir os cartões perfurados; 

III - Corrigir, quando necessário, os cartões 
perfurados. 

Art. 51 - A Subseção de Operação compete: 
1 - Receber da subseção de recepção e devo-

lução, o material a ser processado; 
II - Devolver, após o processamento, os resul-

tados e dados à subseção de recepção e devolução; 
III - Satisfazer os requisitos de processamen-

to exigidos pelos usuários, na medida do possivel: 
IV - Solicitar o material necessário para 

atender ao processamento; 
Au. 52 - A Subseção de Manutenção com: 

pete: 
1 	Realizar a manutenção preventiva uo 

equipamento; 
II - Fazer, sempre que necessária, a manu-

tenção corretiva. - 

* SEÇÃO VI 
Da 'Seção de Análise 

Au. 53 - A Seção de Knáiise compete: 
Fornecer aos usuários meios para a plena uti-

lização dos serviços oferecidos pela Divisão: solu-
ionar os problemas de análise e programação 

apresentados, bem como divulgar toda a disponi-
Lilidade da Divisão. 

Art. 54 - A Seção de Análise compreende: 
1 Subseção de Estudos e Levantamentos: 

II.— Subseção de Programação; 
III - Subseção de Divulgação. 
Art. 55 - A Subseção de Estudos e Levanta-

mento compete: 
1 - Fazer a análise relativa aos problemas ex-

postos à Divisão: 
II - Fazer o levantamento dos meios necessá- 
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rios à implantação de novos sistemas de processa-
mento; 

III - Prestar auxilio direto à subseção de pro-
gramação nas tarefas de programação e imple-
mentação de novos sistemas; 

IV - Oferecer, mediante solicitação da Divi-
são de Ensino, cursos e seminários sobre processa-
mento de dados; 

V - Fazer, periàdicamente e sempre que soli-
citado, levantamento do custo da análise e das 
operações de processamento. 

Art. 56 - A Subseção de Programação com-
pete: 	- 

1 - Implementar os sistemas desenvolvidos pe-
la subseção de estudos e levantamentos; 

II - Oferecer auxilio de programação aos 
usuários; 

III - Corrigir,- sempre que necessário. os pro-
gramas existentes. 

Art. 57 - A Subseção de Divulgação compete: 
1 - Divulgar programas ë rotinas desenvolvi-

dos pela Seção de Análise: 
II - Divulgar programas e rotinas recebidos 

de outras organizações; 
III - Receber e analisar as sugestões para o 

desenvolvimento de novos sistemas de utilidade pa-
ra o INPE. 

Da Divisão de Laboratório 

Art. 58 -- A Divisão de Laboratórios compete: 
A supervisão e contrõle dos laboratórios ele-

trônicos, mecãnico. fotográfico, ótico, vácuo, cir-
cuito impresso, telemetria, micro-ondas, antenas, 
magnetometria e outros necessários ao programa 
de pesquisa do Instituto. 

Art. 59 - A Divisão de Laboratório compre-
ende: 

1 - Seção de Engenharia Mecânica; 
II - Seção de Eletrônica; 

III - Seção de Telemetria: 
IV - Seção de Fotografia; 
V - Seção de Ótica. 

SEÇÃO VII 

Da Seção de Engenharia Mecânica 

Art. 60 - A Seção de Engenharia Mecânica 
compete: 

A supervisão, contrõle e coordenação das ati- 
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111 - Fo necer os dados às fontes de interpre-
tcção. 

SEÇÃO X 
Da Seção de Fotografia 

Art. 75 - A Seção de Fotografia compete: 
A supervisão, coordenação e contrõle das ati-

vidades das subseções. 
Art. 76 	A Seção ddFotografia compreende: 
1 - Subseção de Produção: 

II - Subseção de Manutenção: 
ML. '77 - A Subseção de Produção compete: 

- Efetuar a revelação dos filmes, papéis e 
chapas que lhe forem entregues: 

II - Copiar, ampliar e reduzir o  material so-
licitado; 

III - Montagem e indexação de mosaicos: 
TV - Incumbir-se da confecção e elaboraçãd 

dos circuitos impressos. 
Art. 78 - À Subseção de Manutenção compete: 
1 - Armazenar e controlar o material neces 

sário às suas atividades: 
TI - Programar a manutenção preventiva das 

máquinas e equipamentos; 	 - 
III - Manter as instalações necessárias à se-

gurança contra inendios e gases tóxicos da seção. 

SEÇÃO XI 
Da Seção de Ótica 

Mi. 79 - A Seção de Ótica compete: 
Dar apoio aos projetos cientificos do INPE em 

termos relativos a projeto,- construção, testes, rna-
nutenção, operação e ajustes de sistemas ou dispo-
sitivos áticos, bem como desenvolver atividades de 
estudos e pesquisas, que permitam um aprimora-
meno de seus elementos humanos e abertura para 
aplicação de novas tecnologias. 

Ari. 80 - A Secão de Ótica compreende: 
1 - Subsecão de Instrumentos óticos: 

-II - Subseção de Espectroscopia e Interfero-

metria: 
III 	Subseção de Laser- 
Art. 81 - A Subseção de Instrumentos Óticos 

compete:  
Efetuar projeto, montagem, alinhamento e c9-

laborar na construção de dispositivos áticos. 
Art. 82 - A Subseção de Espectroscopia e In-

teiferometria compete: 
1 - Efetuar projeto, montagem, construção e 

alinhamento de espectrõmetro de rêde ou prisma, 
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móvel ou fixo, nas faixas do ultravioleta visível e 
intra-vermelho; 

II - Efetuar projeto, montagem, construção e 
alinhamento de interferõrnetro de vários tipos. fil-
tros de atenuacées espectrais, polarização e de 
interferência. 

Art. 83 - A Subseção de Laser compete: 
1 - Conhecer e praticar todas as técnicas re- 

lacionadas com a luz coerente, inclusive holograf ia; 
II - Efetuar a construção e montagem de sis- 

temas relacionados com a luz coerente; 
Ii» - Dar apoio aos projetos que usam essas 

técnicas. 

Da Divisão de Banws de Dados 
Art. 84 - A Divisão de Banco de Dados com-

pete: 
A supervisão e contrôle dos assuntos refe- 

rentes ã seleção, arquivo e difusão dos da- 	 - - 
dos relacionados com atividades espaciais e assun- 
tos correlatos. 

ML, 85 - A Divisão de Banco de Dados com-
preende: 

1 - Seção de Coleta; 
II - Seção de Processamento e Recuperação; 

	

III 	Seção de Arquivos Convencionais. 

SEÇÃO XII 
• 	 Da Seção de Coleta 

Art. 86 - A Seção de Coleta compete: 
• Receber, armazenar e entregar - os dados ava-

liados. 
Art. 81 - A Seção. de Coleta compreende: 
1 - Subseção de Recebimento e Entrega: 

II - Subseção de Armazenamento. 
ML. 88 - A Subseção de Recebimento e En-

trega compete: 
• 	1 	Receber e protocolar os dados recebidos: 

II - Solicitar o processamento dos dados; 
III - Fornecer os dados solicitados. 
Art. 89 - A Subseção de Armazenamento com-

pete: 
1 - Armazenar os dados: 

II - Manter em dia o catalogo dos dados ar-
mazenados. 

SEÇÃO Xlii 
Da Seção de Processamento 

e Recuperação 
Art. 00 - A Seção de Processamento e Recupe-

ração compete: 
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Codificar, transformar, recuperar e avaliar os 
dados. 

Art. 91 - A Seção de Processamento e Re-
cuperação compreende: 

1 - Subseção de Codificação e Catalogação: 
II - Subseção de Transformação e Recupe-

ração. 
Art. 92 - A Subseção de Codificação e catalo-

gação compete: 
1 - Prover o total conhecimento da informa-

ção, elaborando códigos passíveis de recuperação e 
rápido acesso: - 

II - Elaborar os catálogos referentes aos da-
dos processados. 

Art. 93 - A Subseção de Transformação e Re-
cuperação compete: 

1 - Transformar e recuperar os dados de acõr-
do com as exigências dos usuários e as técnicas 
mais adequadas: 

II - Permitir ao usuário através de rotinas e 
publicações, as possibilidades de acesso, seleção e 
cópia dos dados. 

SEÇÃO XIV 
Da Seção de Arquivos Convencionais 

AU. 94 - A Seção  de Arquivos Convencionais 
compete: 	 - 

O armazenamento de livros, revistas, periódi-
cos e outro qualquer material bibliográfico de uso 
normal e convencional. 

AU. 95 - A Seção de Arquivos Convencfonais 
compreende: 

1 - Subsecão de Biblioteca Central; 
II - Subseção de Bibliotecas Setoriais. 
AU. 96 - A Subseção de Biblioteca Central 

compete: 
1 - Controlar todo o material bibliográfico do 

II - Atender aos usuários; 
III - Providenciar a aquisição de livros, re-

vistas e periódicos. quando autorizada pela Dire-
ção Geral; 

IV - Catalogar e classificar o material biblio-
gráfico para facilitar a consulta. 

Art. 97 - A Subseção de Bibliotecas Setoriais 
compete: 	 - 

No que lhe fôr aplicãvel. as atribuições da 
subseção de biblioteca central 
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Da Divi:ào de Assuntos Especiais 

Art. 98 - A Divisão de Assuntos Especiais 
compete: 

1 - A supervisão e controle de todos os assun-
tos técnicos que, pela sua natureza, não se enqua-
dram nas Divisões de Ensino, de Laboratórios, de 
Análise e Processamento de Dados e de Banco de 
Dados, necessários às atividades do Instituto. 

II - Coordenar as atividades das atuais depen-
dências do Instituto em Natal, Fortaleza, Cachoei-
ra Paulista. Barra da Tijuca e outras que vierem 
a ser instaladas em face das exigências dos pro-
gramas de'esquisas aprovadas. 

Art. 99 - A Divisão de Assuntos Especiais 
compreende: 

1 - Seção de Assuntos Especiais de Pesquisa 
Fundamental; 

II - Seção de Assuntos Especiais de Análises 
de Sistemas, Comunicações e Recursos Naturais; 

III - Seção de Assuntos Especiais de Transfe-
rências de Tecnologias. 

Art. 100 - À Seção de Divisão de Assuntos 
Especiais compete: 

1 - Estudos de viabilidade de desenvolvimento 
de novas técnicas de planejamento: 

II - Estudos de viabilidade de desenvolvimen-
to de novos equipamentos; 

III - Estudos de viabilidade de abertura de 
novos projetos: 

IV - Outros estudos julgados necessários ao 
desenvolvimento do Instituto e apóio especial aos 
projetos. 

Parágrafo único - Para cada assunto especial 
será organizado um grupo de trabalho cujas atri-
buições, organização e funcionamento constarão de 
instruções baixadas pelo Diretor-Geral, ouvido o 
grupo de Engenharia de Sistemas. 

CAPÍTULO IV 
Da Direção Administrativa 

Art. 101 - A Direção Addtinistrativa, exercida 
em comissão por um Diretor Administrativo desig-
nado pelo Diretor-Geral do Instituto, é o órgão in-
cumbido dos encargos da Administração Geral para 
efeito de atendimento executivo dos objetivos do 
INFE. 

Art. 102 - Ao Diretor Administrativo compete: 
1 - Superintender, coordenar, executar e fis- 

calizar as atividades relativas ao pessoal, material, 

= 26 -. 



contabilidade, orçamento, comunicação e arquivo, 
transporte, engenharia civil, serviços gerais, tesou-
raria. auditoria e compras; 

II - Assistir ao Diretor-Geral em todos os as-
suntos relativos à Administração do INPE e seu 
apóio à pesquisa; 

III - Apresentar ao Diretor-Geral, nas épocas 
determinadas, os relatórios anuais das atividades 
da Direção Administrativa; 

• 	IV - Encaminhar ao Diretor-Geral, nos prazos 
legais. a proposta orçamentária do INPE. 

Art. 103 - A Direção Administrativa compre-
ende: 

1 - Divisão Operacional; 
II - Divisão de Economia e Finanças; 

III - Comissão de Compras; 
IV - Auditoria: 
V - Secretaria. 

Da Divisão Operacional 

Art. 104 - A Divisão Operacional compete: 
A execução, coordenação, contróle. estudo e su-

pervisão das atividades relacionadas com a Admi-
nistração de Pessoal, Engenharia Civil. Administra-
ção de Material, Alimentação e Hospedagem, Co-
municações, Transporte, Vigilância e Conservação 
das Instalações. 

Art. 105 - A Divisão Operacional compreende: 
1 - Seção de Pessoal; 

II - Seção de Engenharia Civil: 
III - Seção de Material; 
IV - Seção de Restaurante; 
V - Seção de Serviços Gerais. 

Art. 106 	As Seções da Divisão Operacional 
serão constitaidas de subseções e. grupos de tra-
balho. 

Art. 107 - A Divisão Operacional terá um Che-
fe designado pelo Diretor-Geral, por proposta do 
Diretor Administrativo. 

Parágrafo único - O Chefe da Divisão Opera-
cional será auxiliado por fim secretário. 

Art. 108 - Os Chefes das seções da Divisão 
Opetacional serão indicados pelo Chefe da Divisão 
Operacional e designados pelo Diretor-Geral do 
INPE, ouvido o Diretor Administrativo. 

JSEÇÃO 1 
Da Seção de Pessoal 	 « 

ML. 109 - A Seção de Pessoal tem por finali- 
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dade a execução, orientação, contrõle, e estudo de 
tados os assuntos relativos à Administração do Pes-
soal do INPE. 

Art. 110 - A Seção de Pessoal compreende: 
1 - Subseção de Direitos e Deveres; 

II - Subseção de Movimentação; 
111 - Subseção de Preparo de Pagamento: 
1V - Subseção de Assistência Médico-Dentá-

ia e Social; 
V - Subseção de Bõlsas e Auxílios. 
Art. 111 - A Subseção de Direitos e Deveres 

exupete: 
1 - ,Orientar e fiscalizar a aplicação unifor-

no das normas legais sobre acumulação, deveres, 
obrigações, proibições, responsabilidades, penalida-
des, prisão administrativa e suspensão preventiva; 

II - Opinar sõbre a ,  aplicação de leis, regula-
mentos e instruções  referentes a pessoal. inclusive 
o sujeito a legislação trabalhista; 

III - Estudar e opinar quanto ao aspecto le-
gal, às pretensões dos servidores 

IV - Estudar e informar os processos que ver-
sem sõbre questão de ajuda de custo, diárias, auxí-
lio-doença, auxilio para diferença de caixa. auxílio-
iroradia, e gratificação em geral; 

V - Estudar e informar os processos relativos 
às questões de vencimentos, remunerações e salá-
rios dos servidores do INPE: 

VI - Apreciar, sôbre o aspecto legal e quanto 
a seus efeitos, os pedidos de averbação de tempo 
de serviço; 

VII - Examinar e estudar assituáções do pes-
roal passível de inquérito administrativo: 

VIII - Examinar, interpretar e propor as me-
didas concern,entes à efetivação de contribuições ou 
de descontos previstos em Lei e que incidam sõbre 
vencimentos e salários: 

IX - Esclarecer em cada caso a aplicação de 
legislação e de jurisprudência administrativa sõbre 
pessoal, bem corno dirimir as dúvidas suscitadas 
pelas demais subseções da Seção de Pessoal: 

X .- Solicitar orientação ao CNPq para aplica-
ção de Leis, regulamentos e instruções sobre pes 
soai, na forma presente no item X do art. ti do 
Regimento Interno cio CNPo,: 

XI 	Lavrar cei'tidõcs ou expedir declarações 
relativas aos atos -de sua competência: 

XII 	Elaborar os expedientes relativos às se- 
ções e executar, por determinação do Diretor, quais- 
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quer outros trabalhos pertinentes ao seu campo 
de atividades; 

XIII - Fornecer elementos para elaboração do 
relatório anual da ' Direção• Administrativa. 

Art. 112 - A Subseção de Movimentação, com-
pete: 

1 - Organizar e manter atualizado o registro 
individual dos atos relativos aos servidores do 
INPE; 

II - Controlar a frequência do pessoal do 
INPE: 

III - Providenciar, quando fõr o caso, a pu-
blicação dos atos relativos a pessoal: 

IV - Providenciar a expedição de declarações, 
atestados e certidões relativos à vida funcional e 
ao tempo de serviço do servidor: 

V 	Estudar e informar os processos relativos 
movimentação de pessoal e elaborar os expedi-

entes específicos; 
VI - Manter atualizados os registros sõbre 

atribuições e responsabilidades dos cargos, funções 
gratificadas, e funções previstas para o regime da 
CLT: 

VII - Auxiliar na elaboração e no estudo da 
proposta orçamentária nos itens referentes a pes-
soal do INPE. 

Art. 113 - A Subseção de Preparo de Paga-
mento compete: 

1 - Organizar e manter permanentemente 
atualizados os registros financeiros do pessoal; -  

II Elaborar as fõlhas de pagamento de sa-
lários. gratificações, ajudas de custo. diárias. bõl-
sas, auxilio e quaisquer outras vantagens atribuídas 
ao pessoal do INPE; 

IIÍ - Preparar •as relações de descontos e do; 
cumentos complementares das fólhas de paga-
mento: 

IV - Providenciar à expedição de declaração 
e de certificados sobre vencimentos e vantagens 
percebidos e respectivos descontos relativos aos 
servidores. 

MI. 114 - A Subseção de Assistência Médico-
Dentária e Social compete: 

1 - Estabelecer medidas para socorro de ur-
gência e medicina preventiva: 

II - Realizar visitas domiciliares para consta-
tar faltas por motivo de doença de servidor do 
INPE; inclusive as faltas decorrentes de moléstias 
em pessoas da família: 

III - Realizar exames de - sanidade e capaci- 
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dade fisica para fins de posse e exercido em cargo 
e empregos do INPE. 

Art. 115 - A Subseção de BóIsas e Auxilios 
compete: 	 - 

1 - Anotar e controlar as concessões, renova-
ções, interrupções e cancelamentos de bõlsas; 

II - Anotar o recebimento, dos relatórios dos 
bolsistas, reclamando-os quando não apresentados 
nas épocas determinadas; 

III - Organizar e manter atualizado o fichá-
rio de todos os bolsistas e ex-bolsistas no Pais e 
no exterior, anotando os respectivos diplomas, re-
la'õros e dados informativos: 

IV - Sugerir a suspensão imediata do paga-
mento'das bõsas àqueles que deixarem de cum-
prir, sem causa justificada, qualquer exigência 
constante do Térmo de Concessão de Bôlsas e Au-
:;ílios firmado. 

V - Solicitar aos bolsistas os documentos ne-
cessários ao preenchimento de suas fichas, inclu-
sive os referentes a diplomas e títulos obtidos em 
decorrência da b&a; 

VI - Preparar, em tempo hábil, as fõlhas de 
pagamento dos bolsistas para encaminhamento à 
Direção Administrativa: 

VII - Fornecer elementos para o relatório 
antal da Direção Administrativa. 

SEÇÃO II 
Da Seção de Engenharia Civil 

Art. 116 	A Seção de Engenharia Civil com- 
pete: 

A realização de empreendimentos urbanisticos 
e arquitetônicos, no seu aspecto têcnico-artistico, 
de5tinada a atender às necessidades do INPE e de-
senvolvimento de -,eus projetos corno: urbanizaçãõ 
de áreas destinadas a pesquisa espacial, construção 
de edificios, construção de bases para antenas, 
construção de observatórios e instalação de equi-
pamentos e serviços correlatos. 

Tôda obra a ser executada fará parte 
de um Projeto aprovado pelo Diretor-Geral, do 
qual constarão todos os custos, inclusive mão-de-
obra. 

2.° - O pessoal de obra não será integrante 
dos quadros do pessoal do INPE, devendo cessar 
suas atividades terminada a obra para a qual foi 
contratado. 
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Art. 117 - A Seção de Engenharia Civil com-
preende: 

1 - Subseção de Planejamento de Projetos; 
II - Subseção de Programação e Contrõle; 

III - Subseção de Execução e Manutenção; 
flT - Secretaria. 

ML. 118 - A Subseção de Planejamento e Pro- 

jetos compete: 
1 - Elaborar o planejamento urbanistico com-

preendendo os estudos preliminares. o plano dire-
tor e planos complementares; 

II - Elaborar projetos arquitet45nicos com-
preendendo: estudos preliminares, anteprojeto, 
projeto definitivo, projetos complementares, proje-
tos estruturais, especificações e orçamento. 

• 

	

	 ML. 119 - A Subseção de Programação e Con- 
trõle coppete: 

1 - Programar o  desenvolvimento dos traba-
lhos e custos de cada obra; 

• 	 TI - Controlar a duração de cada obra a um 
de que seja otimizado o tempo disponivel: 

ITT - Fiscalizar a execução dos projetos apro-
vados; 

IV - Apropriar o custo da obra; 
V - Controlar o estoque e distribuição do 

material destinado às obras; 
VI - Adotar medidas corretivas nos desvios 

- verificados no planejamento de cada projeto. 

Art. 120 - A Subseção de Execução e Manu-
tenção compete: 

1 - Executar os projetos sob a responsabilidade 
da Seção, seguindo os projetos aprovados; 

II - Executar reparos nas obras •de construção 
civil existentes. 

• ML. 121 - A Secretaria da Seção de Engenha-
ria Civil compete: 

T - Preparar, organizar e arquivar o expedi-
ente do setor de Engenharia Civil; 

II - Registrar e dàr baixa nas solicitações de 
serviço; 

III - Controlar os adiantamentos financeiros, 
ã conta de pronto pagamento, feitos pelo Chefe da 
Divisão de Economia e Finanças: 

IV - Cotrolar o ponto e preparar a fõlha de 
ponto de pessoal de obra; 

V - Coordenar o transporte de material è •pes- - 
soai de obra. 	 • - 
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SEÇÃO III 

Da Seção deMateriaI 
Art 122 - A Seção de Material compete: 
Supervisionar e controlar tõdas as atividades 

relativas a importação, aquisição, armazenagem e 
fornecimento de material necessário às atividades. 
do TNPE, coordenando as atividades das subseções 
da Seção. 

Art. 123 - A Seção de Material compreende: 
1 - Subseção de Importação; 

II - Subseção de Procura e Compras; 
III - Subseção de Alxioxarifado. 
AÇt. 124 - A Subseção de Importação compete: 
1 - Preparar todos os atos e expedientes ne-

cessários aos processos de importação: realizar con-
tatos com fornecedores externos visando a obten-
ção de propostas e fatura profornaa para . coloca-
ção de ordens de compra; 

H - Preparar todos os atos e expedientes ne-
cessários aos processos de materiais doados, em-
prestados, resultantes de convénios e outros rece-
bidos do exterior; 

III - Avaliar o montante real das despesas 
para instrução dos processos a serem submetidos 
ao Diretor Administrativo, que decidirá sobre a co-
bertura das operações pelos recursos disponiveis; 

IV - Instruir e encaminhar à Divisão de Eco-
nomia e Finanças os processos de importação, au-
torizados pelo Diretor Administrativo, -para empe-
nho da despesa avaliada: 

V - Promover e manter atualiiado o registro 
dos processos e dar ciência das principais fases às 
partes interessadas; 

VI - Providenciar, junto ao Banco do Brasil 
S.A. e Banco Central todos os documentos bancá-
rios necessários para as aberturas de crédito, emen-
das, e quaisquer outros atos necessários á execução 
do processo de importação; 

VII - Providenciar o seguro prévio do material 
a ser importado e os expedientes necessários a seu 
desembaraço alfandegário: 

VIII - Manter atualizados os lançamentos de 
débito e crédito de cada importação e encaminhar 
a documentação, através da Divisão Operacional. 
para ser contabilizada na Divisão de Economia e 
Finanças: - 

IX - Supervisionar os- trabalhos de despachan-
tes, na Alfândega, para desembaraço do material 
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importado, acompanhando tôdas as fases, desde a 
chegada do material ao Brasil até a efetiva entre-
ga na subseção de Mmoxarifado; - 

- Fornecer elementos para a elaboração do 
relatório anual do Diretor Administrativo; 

XI - Fornecer dados para a elaboração da 
proposta orçamentária 

Art. 125 - A Subseção de Procura e Compras 
compete: 

1 - Providenciar a aquisição de todo o mate-
rial necessário às atividades do INFE, de acórdo 
com solicitações recebidas da Subseção de Almo-
xarifado; 

II - Proceder, de acõrdo com a legislação em 
vigor, às licitações para compras, obras e serviços: 

III - Providenciar a elaboração e o encami-
nhamento de pedidos de fornecimento de material 
e os de execução de serviço, de conformidade com 
o parecer emitido pela Comissão de Compras, sã-
bre a licitação correspondente; 

IV - Encaminhar os pedidos de fornecimento 
à Divisão de Economia e Finanças, para o devido 
empenho da despesa a ser realizada: 

V - Controlar prazos para entrega de mate-
rial encomëndado, bem como sugerir à Direção Ad-
ministrativa aplicação de penas e cancelamento de 
compras, em casos de fornecedores não cumprido-
res das obrigações contidas nos pedidos de compras,,-. 

VI - Preparar documentos e contratos de com-
pras, encaminhando à Assessoria Juridica para pa-
recer juridico e efetivação dos -  mesmos: - 
- VII - Organizar e manter atualizado o arqui-

vo geral de todos os documentos de compra, tais 
como contratos, convites, pedidos, concorrências e 
quaisquer outros que comprovem -a legalidade da 
operação efetuada; - - 

VIII - Receber, conferir e certificar as contas 
e faturas de prestação de serviços, ou aquisição de 	 - - 
material para processamento dos respectivos paga- 
mentos e consequente contabilização pela Divisão 
de Economia e Finanças; 	- 

IX - Organizar e manter atualizado o cadas-
tro geral de fornecedores; 

X - Fornecer elementos para a elaboração dt 
relatório anual da Diretoria' Administrativa; 

XI - Fornecer dados para a elaboração dz 
proposta orçamentária. 
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Art. 126 - A Subseção de Almoxarifado com-
pete: 

1 -_ Atender ao fornecimento de todo o mate-
rial requisitado pelos setores, de acordo com as so-
licitações •de material: 

II - Receber e encaminhar à Subseção de Pro-
cura e. Compras as requisições de compras, autori-
zadas pelos setores competentes: 

III - Manter contróle permanente do material 	 - - 
em estoque, a fim de que possam ser atendidas as 
necessidades do serviço com presteza e eficiência: 

13/ - Organizar mapas mensais de entrada e 
salda de material com discriminação do custo, pro-
cedência, destino e saldo existente; 

V - Propor a permuta ou venda de material 
considerado inservivel ou em desuso. bem como a 
baixa da responsabilidade pelo material permuta-
do ou vendido; 

VI -. Receber o material adquirido, proceder 
a- referida conferência, recolher ao Almoxarifado, 
desde que satisfaça a especificação constante do 
respectivo pedido, e emitir nota de recebimento 
comprovando a referida entrada: 

VII - Orientar a utilização do material; 
17111 - Opinar sõbre as questões relativas a 

material; 
IX - Apresentar inventário anual do material 

existente no Almoxarifado no final de cada exer-
cicio; - 

X - Fornecer elementos para a elaboração do 
relatório anual da Direção Administrativa: 

XI - Fornecer dados para a elaboração da 
proposta orçamentária. 

SEÇÃO IV 
Da Seção de Restaurante 

Art. 127 - A seção de Restaurante compete: 
O suprimento de alimentação ao pessoal do 

INPE. 
MI. 128 - A alimentação será indenizada pe-

los usuários do restaurante. 
Parágrafo único - Tõdas as despesas com a 

aquisição de viveres deverão ser cobertas pela re-
ceita proveniente da indenização da alimentação, 
da venda dos resíduos ou receitas especificas. 

Art. 129 - A Seção de Restaurante compre-
ende: 

1 - Subseção de Preparo de Alimentação: 



II - Subseção de Aquisição de Gêneros : Ali_: 
mentidos; 

III - Subseção de Escrituração e Estoque. 

Art. 130 - A Subseção de Preparo de Alimen-
tação compete: 

1 - Apresentar ao chefe da Seção de Restau-
rante os elementos necessários ã confecção do car-
dápio, com o fim de Variar a alimentação do 
pessoal; 

II - Fiscalizar todos os serviços relacionados 
com a alimentação de pessoal, bem como zelar pela 
disciplina nos refeitórios, nas copas e cozinha; 

III - Propor ao chefe da Seção de Restau-
rante sõbre a venda dos resíduos, na conformidade 
das disposições vigentes. 

Art. 131 - A Subseção de Aquisição de Gêne-
ros Alimentícios. compete: 

1 - Preparar e expedir as coletas de preços - 
relativos a viveres e a outros artigos de consumo, 
não fornecidos pelo Setor de Material do IN -PE; 

II - Receber as propostas relativas ás coletas ,  
de preços, no dia determinado, abri-Ias na presen-
ça da Comissão de Compras do INPE, fazendo-as 
rubricar na forma regulamentar; 

Til - Fazer as aquisições do material peculiar 
ao serviço, quando devidamente autorizado; 

IV - Fazer, com a necessária antecedência, os . ,  
pedidos quinzenais e os de consumo diário; 

V - Apresentar ao chefe da Divisão de Eco-
nomia e Finanças os pedidos-empenho. referente à 
sua dependência, para ser feita a dedução no res-
pectivo crédito; 

VI - Examinar quantitativa e qualitativamen-
te os viveres adquiridos. 

Art. 132 - A Subseção de Escrituração e E'sto-. 
que compete: 	 - 

T - Ter sob sua responsabilidade a escritura-
ção da sua competência; 

II - Submeter as fichas de estoque e demais 
peças da escrituração, referentes ao seu serviço, à 
rubrica do Chefe da Seção, sem o que não são 
consideradas legais; 

III - -Prestar esclarecimentos e dar pareceres 
• 	

sõbre assuntos referentes ao seu serviço; 
IV -- Preparar a correspondência que deva ser 

assinada pelo DiretorAdministrativo; 
V - Propor ao Chefe da Seção o pessoal ne-

cessário ao serviço, bem como o que julgar conve- - 
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niente para melhorar a alimentação do pessoal do 
INFE; 

VI -- Orgaftizar o relatório anual relativo à 
sua dependência e outros que lhe sejam pedidos: 

VII - Receber, guardar e conservar, nas rue-
l.hores condições, os víveres destinados ao pessoal 
do INPE: 

VIII - Receber todo material destinado aos re-
feitórios, as copas e cozinha, zelando pela sua guar-
da e conservação observada a disposição aplicável: 

IX - Providenciar a distribuição dos Viveres 
para consumo diário, de conformidade com as or-
dens e tabelas. vigentes; 

X - Apresentar, em perfeita ordem, os do-
cumentos da ua responsabilidade: 

XI - Rtntter ao Chefe-- da Seção, os do-
cumentos relativos ao seu serviço, para legalização 
e destino convenientes: 

XII - Proceder no fim de cada quinzena, na 
presença dos Chefes da Divisão Operacional e Che-
fe da Seção, ao balanço dos viveres existentes em 
depósito: 

XIII - Prestar contas ao Chefe da Secãb, no 
fim de cada mês ou quando lhe Rr determinado, 
do dinheiro que houver recebido para atender ás 
necessidades do serviço que lhe está afeto: 

XIV - Comunicar ao Chefe da Seção. t5das 
as ocorrências referentes à alimentação do pessoal 
do INPE. .restando-ihe os devidos esclarecimentos 

SEÇÃO V 

Da Seção de Serviços Gerais 
Art. 133 	A Seção de Serviçis Gerais compete: 
Solucionar tõdas as questões relativas a comu-

nicações, arquivo, tipoflafia, transporte, portaria. 
vigi)ãncia, limpeza interna dos edifícios e conser-
vação rias áreas verdes, motel e facilidades. 

Art. 1 31 - A Seção de Serviços Gerais com-
preende: 

1 - Subseção de Publicações Arquivo e Pro-
tocolo: 

II - Subsecão de Transporte: 
III - Subseção de Facilidades. 
Art, 135 -'.k Subseção ce Publicações, Arquivo 

e Protocolo compete: 
1 - Fichar, numerar. classificar e distribuir to-

dos os documentos que lhe forem encaminhados, 
organizar os- respectivos processos, de aeõrUo com 
as normas estabelecidas, fornecendo aos interessa- 
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dos cartões de protocolo dos documentos recebidos: 
II - Controlar o movimento dos papéis e do 

trãnrito pelas diversas seções dó INPE; 
III 	Prestar informações aos interessados sõ- 

bre o andamento de seus processos, papéis ou re-
latórios; 
• 	IV - Numerar e expedir tõda a correspondên- 
cia do INPE, exceto a de natureza sigilosa; 

V Guardar os documentos e processos a se-
rem arquivados, salvo os de natureza sigilosa que 
devem ser mantidos na Direção Geral; - 

VI - Dar vista aos interessados, no recinto 
• da Seção, de processos ou de documentos arquiva-

dos, mediante autorização, por escrito, do Chefe da 
Divisão ou autoridade superior; 

VII - Providenciar a publicação no DIARIO 
Oficial, dos atos e despachos do Di-.eor-Geral, que 
devam ser publicados; 

VIII - Providenciar a publicação e reprodu-
ção de material ligado a cursos de pós-graduação, 
relatório cientifico e administrativo: 

IX - Controlar e informar os custos da im-
pressão ou reprodução dos trabalhos encaminha-
dos à Subseção de Publicacões, Arquivo e Protocolo; 

X - Fornecer dados para a elaboração da pro-
posta orçamentária 

Art. 136 - A Subsecão de Transportes corn 
pete: 

1 - Manter atualizado o mapa demonstrativo 
do movimento das viaturas existentes no IMPE, e 
do atendimento das requisições; - 

II - Organizar as escalas de serviços dos mo-
toristas e do pessoal da conservação, manutenção 
e segurança dos transportes; 

• 	III - Zelar pela manutenção e abastecimento 
• 	das viaturas: 

IV - Encaminhar as viaturas aos representan 
• 	tes autorizados para as revisões periódicas: 

V - Registrar em livros próprios o movtmen-, 
to diário dos veicutos e manter o contróle rigoroso 
do consumo de combustivel; 

VI - Apresentar resumo estatistico das ativi 
dades do setor no final de cada exercido. 

Art. 137 - A Subseção de Facilidades compete: 
1 -- Registrar as entradas e saldas de pessoal 

e material: 
• 	 II - Responder pela segurança da arca do 

INPE no que se refere a vigilância e proteção con-
tra incêndio. 
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III - Responder pela organização e contrôle 
do Motel do INFE; 

IV - Manter as edificações e áreas verdes do 
INPE sempre em perfêitas condições de higiene e 
limpeza: 

V - Responder pelo sistema de comunicações 
do INPE; 

VI - Providenciar a aquisição de passageis, 
recepção, transporte e acomodações do pessoal vin-
culado às atividades do INPE. 

Art. 138 - A composição e funcionamento dos 
Grupos de Trabalho da Divisão Operacional - serão 
fixados em instruções baixadas pelo Diretor-Geral 
do INPE obedecendo á sistemática do presente 
Regimento, às disposições legais e aos principies da 
organização matricial adotada. 

Da Divisão de Economia e Finanças 

Art. 139 - A Divisão de Economia e Finanças 
compete: 	 - - 

Coligir, examinar, registrar e controlar todos 
os atos e fatos económico-financeiros e patrimo-
niais, bem como a elaboração e o controle da exe-
cução orçamentária e extraorçamentária do INFE. 

Art. 140 - A Divisão de Economia e Finanças 
• 	 compreende: 

1 - Seção de Contabilidade; 
II —Seção de Orçamento; 

III - Seção de Serviços Prestados e Rendas 
Eventuais. 	 - - 

Art. 141 - As Seções da Divisão de Economia 
e Finanças serão constituídas de subseções e gru-• 
pos de trabalho. 

Art. 142 - A Divisão de Economia e Finanças 
terá um chefe designado pelo Diretor-Geral, por 
proposta do Diretor Administrativo. 

Parágrafo único - O Chefe da Divisão de Eco-
nomia e Finanças será auxiliado por um secretário. 

Art. 143 - Os Chefes das Seções da Divisão 
de Economia e Finanças serão indicados pelo Che-
fe da Divisão e designados pelo Diretor-Geral do 
INPE, ouvido o Diretor Administrativo. 

SEÇÃO VI 
Da Seção de Contabilidade 

Art. 144 - A Seção de Contabilidade compete: 
Execução de tõdas as atividades relativas á es- 

crituração econômico-financeira do Instituto, de 
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acõrdo com as normas de contabilidade vigentes e 
da legislação' específica. 

Art. 145 - A Seção de Contabilidade compre-
'ende: 	 - 

1 - Subseção Financeira: 
II - Subseção Patrimonial; 

III - Subseção de Prestações e Tomadas de 
Contas; 

IV - Subseção de Custos. 
Art. 146 - A Subseção Financeira compete: 
1 - Classificar e escriturar nas contas do Sis-

tema Financeiro, as operações em face dos boletins 
diários da Tesouraria, bem como os documentos 
que por sua natureza, no tenham transito por esta 
última; 

II - Manter em dia os registros analíticos que 
se tornarem necessários, dentro do sistema finan- 
ceiro;  

III - Manter, rigorosamente em dia, o contrõ-. 
le das contas bancárias; 
- 	IV - Informar os processos relativos ao levan- 
tamento de depósitos e valõres diversos: 

V - Levantar os balancetes periódicos do sis- 
tema financeiro; 	 -: 

Vi 	Levantar o Balanço Financeiro do exer- 
cicio, remetendo-o à Seção de Contabilidade para, 
fins de direito. 

VII - Fornecer elementos para a elaboração 
da proposta orçamentária. 

Art. 147 - A Subseção Patrimonial compete: 
1 - Escriturar, nas contas patrimoniais, as 

respectivas operações: 
II - Manter em dia os registros analiticos que 

se tornarem necessários, dentro dos sistemas pa-
trimoniais e de compensação; 

III - Manter em dia o contrõle sistemático dos 
etementos patrimoniais; 

IV - Registrar à vista dos componentes pro-
cessos. as baixas ou transferõncias decorrentes de 
prestacão de contas, bem como as svperveniõncias 
e insubsistência, ativa e passiva verifir.da: 

V - Levantar os balancetes periàdicr,s do Pa-
trimónio; 

VI - Levantar. á vista dos elementos ,  da pró-
pria Subseção Patrimonial, o Balancete Geral do 
Ativo e Passivo do INFE relativo ao exercício en-
cerrado e submetê-lo à supervisão do Chefe da 
Secão: 

VII - Coordenar os balanços, patrimonial e 

-39 



econômico do exercido corrente, para serem enca-
minhados ao CNPq, na forma da legislação em 
vigor: - 

VIII - Fornecer os elementos para a elabora-
ção da pro;:osta orçamentária. 

%d. 148. - A Subseção de Prestações e Toma-
das de Contas compete: 

1 - Exantnar as prestações de contas dos res-
ponsáveis pelos bens, valõres e dinheiro do INPE: 

II - Efetuar tomada dç contas: 
III - Examinar a regularidade da aplicação 

do-, adiantamentos jeitos pelo INPE: 
IV - Realizar, pelo menos uma Vez ao mês, 

a tomada de contas da Tesouraria do INPE: 
V - Relacionar: até 30 de novembro de cada 

ano, as prestações de contas em atraso: 
VI - Preparar a prestação de tontas mensal 

e anual do CNPq, de acordo com as normas legais 
Vigentes; 

VII - Preparar o expediente para remessa dos 
• 	 balancetes mensais e balanço anual ao CNPq, de 

acôrdo com as normas legais vigentes; 
VIII - Providenciar para que se inclua nas 

prestações de contas, obrigatôriamente, os balanços 
financeiros, econômicos e patrimonial. bem como 
o quadro comparativo de receita estimada com a 
realizada e o da despesa fixada ou autorizada com 
a efetuada; 

IX - Fornecer dados para a elaboração da 
proposta orçamentária. 

Art. 140 - A Subseção de Custos compete: 
1 - Relacionar todos os componentes do .Custo, 

os dados necessários à sua apropriação e cálculo 
bem como às fontes que fornecerão as informações: 

II - Fixar o método de apropriação: 

	

III 	Classificar ás componentes do custo em: 
diretos e indiretos; 

	

IV 	Fixar os fatõres de proporcionalidade 
para o rateio dos custos indiretos; 

V - Fixar os critérios de atribuição de preços 
e valõres aos componentes do custo: 

VI - Relacionar as matérias primas e mate-
riais de apropriação direta, em cada projeto ou ati-
vidade db INFE: 

VII - Relacionar os tempos de mão-de-obra 
direta envolvidos em cada projeto ou atividadé do 
INFE:  

VIII - Elaborar o roteiro dos cálculos de custo 
e a forma de sua apresentação; 
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IX - Elaborar demonstrações comparativas 
totais ou parciais entre orçamentos estimados dos 
projetos e das atividades e os custos apropriados; 

X - Fornecer dados para elaboração de preços 
e valõres dos serviços da Seção de Serviços Presta-
dos e Rendas Eventuais; 

XI - Fornecer, anualmente, dados para ela-
boração da Proposta Orçamentária do INPE. 

SEÇÃO Vil 
Da Seção de Orçamento 

Art. 150 - A Seção de Orçamento compete: 
A supervisão de tôdas as atividades relativas 

ao contrôle e execução dos recursos orçamentários 
e extra- orçamentários, em obediência ã legislação 
em vigor- 

Art. 151 - A Seção de Orçamento compreende: 
1 - Subseção de Execução e Controle; 

II - Subseção de Contas -Correntes e Liqui- 
dação. 

Art. 152 - À Subseção de Execução e Contrôle 
compete: 

1 - Emitir as Notas de Empenho das des-
pesas: 

II - Informar sobre os saldos dos créditos or-
çamentãrios e dos titulos internos, propostos pelo 
Diretor-Geral e aprovados pelo CDI: 

III - Deduzir das respectivas dotações orça 
•  Itentárias e extra-orçamentárias, tõdas as despesas 

empenhadas procedendo a sua reversão mediante 
anulação dos empenhos verificados; 

IV 	Propor a abertura de créditos a titulo 
de destaques à conta; 

V - Emitir Ordens de Pagamento: 
VI - Emitir Guias de Receitas: 

VII - Emitir Requisição de Passagens: 
VIII - Levantar, mensalmente, o "Demonstrati-

vo de Execução do Orçaftiento e Despesa", por Se-
tor, contendo os totais do "Orçado", "Empenhado", 
"Pago" e "A Pagar": 

IX - Levantar idêntico demonstrativo para 
todo o ano: 

X - Fornecer elementos para a elaboração da 
proposta orçamentária. 

Art. 153 	A Subseção de Contas Correntes e 
- 	 Liquidação compete: 

1 - Col.-ir, examinar e classificar, contàbtl-
mente, todos os documentos já consignados no sis-
tema orçamentário pela Subseção de E-xecuçào e 
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Contrõle, para serem enviados á Subseção de Pres-
tações e Tomadas de Contas, depois de liquidados 
pela Teouraria;  

II - Proceder a liquidação da despesa pela es-
crituração nominal, em contas correntes, de todos 
os empenhos das despesas. das ordens de pagamen-
to e das anulações de empenhos: 

III - Manter o controle nominal dos créditos 
referentes aos empenhos das despesas não liquida-
das durante o exercido inscritos em "Restos a 
Pagar': 

IV - Elaborar balancete mensal das contas 
Correntes orçanientárias e extra-orçamentárias. 

V - Elaborar, para o encerramento do exc.-
cicio Cnanceiro: a relação nominal dos credores do 

• 	INPE, incluidos em "Restos a Pagar'; 
VI - Fornecer dados para a elaboração da 

• 	prorosta orçamentária'. 

SEÇÃO VIII 
Da Seção de Serviços Prestados e 

Rendas Eventuais 
Art. 154 - A Seção de Serviços Prestados e 

Rendas Eventuais compete: 
Supervisionar, controlar e aplicar, com apro-

vação do Diretor-Geral do INPE, os recursos pro-
venientes dos itens V e VI do art. 165 do Presente 
Regniento - 

Art. 156 - A Seção de Serviços Prestados e 
Rendas Eventuais compreende: 

1 - Subseção de Contabilidadd; 
II - Subseção de Tesouraria: 

Ill - Secretaria. 
Art. 156 - A Subseção de Contabilidade com-

pete: 
I - Classificar e escriturar nas contas do 515-

terna financeiro as receitas e despesas da Seção de 
Serviços Prestados e Rendas Eventuais: 

II - Manter em dia os registros analiticos que 
se tornarem necessários, dentio do sistema finan-
ceiro: 

III - Levantar balancetes periõdicos do siste-
ra financeiro; 

IV - Prestar contas, mensalmente, à Direção 
Geral, por intermédio da Divisão de Economia e 
Finanças de todo o movimento econômico-finan-
ceiro da Seção, apresentando os respectivos balan-
cetes: 

V - Emitir documentos de receita e deãpesa 
da Seção: 
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VI - Submeter à aprovação do Diretor Admi-
nistrativo, airavés da Divisão de Economia e Fi-
nanças do INFE, o plano de despesas para a 
execução das tarefas sob a responsahiidade da 
Seção: 

VII - Fornecer dados para a elaboração da 
proposta orçamentária do INPE. 

Art. 15 - A Subseção de Tesouraria compete: 
1 - Manter, rigorosamente em dia, o contrôle 

das contas bancárias da Seção; 
II - Informar os processos relativos ao levan-

tamento de depósitos de valõres diversos; 
III - Efetuar os pagamentos devidamente au-

torizados; 
IV - Efetuar os recebimentos das receitas da 

Seção; 
V - Apresentar ao Chefe da Divisão de Eco-

nomia e Finanças o movimento diário de receita 	- - 
• 	e despesa da Seção; 

VI - Organizar o balancete mensal da Seção: 
VII - Coaborar na elaboração da proposta or-

çarnentària do INPE. 
Art. 153 -- A Secretaria da Seção dc Serviços 

Prestados e Rendas Eventuais compee:  
Organfzar o expediente, protoc&o e arquivo da 

Seção. 
At. 159 - A composicão e funcionamento dos 

grupos de trabalho da Divisão de Economia e Fi-
nanças serão fixados cm instruções baixadas pelo 
Dirsto:-Ceral do INFE. obedecendo à sistemática 
do presente eg!mento,  às disposições legais em vi-
gor •e aos princípios da Organizcçãb Matricial ado-
uda. - 

Da Cc'rnisso de Compras 
ML. 160 - A Comissão de Compras será inte-

grada pelos seguintes membros da Direcão Admi-
nistrativa: 

-e 

1 - Dretor Adminictrattvo (Presidenta): 
II - Chefe da Divisão Operacaoal (Meci- 

boi: 
III - Chefe •da Divisão de Econo::  ia e Finan-

ças (Membro). 	 - 
Art. lei - A Comissão de Compras conpsto: 
1 - A1;rovar todas as aquiscões de material e 

presta cães de serviços necessários ao INFE: 
II - Solicitar pareceres técnicos, quando jul-

gar necessário: para a ai-judicaçào pela melhor 
qualidade ou menor prazo de entrega; 
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III - Estabelecer normas de trabalho rara a 
Seção de Procura e Compras. 

Da Auditoria 

ATt. 162 - A Auditoria é composta de Audito-
res Senior e Auditores Junior. 

Art. 163 - A Auditoria compete: 
1 - Informar mensalmente a Direção Admi-

nitrativa acêrca do cumprimento das normas ad-
ministrativas vigentes, por parte das Divisões, Se-
ções e Subseções do JNPE, apresentando os respec-
tivos relatórios; 

II - Levantar mensalmente, ou quando deter-
minado pelo Diretor-Geral ou Diretor Administra-
tivo, dados relativos a tõdas as atividades adminis-
trativas, especialmente às de caráter patrimonial e 
econômico-financeiro do INPE. 

SEÇÃO 1X 
Da Secretaria 

AH. 164 - A Secretaria da Divisão Adminis-
trativa compete: 

O controle do protocolo, arquivo 	correspon- 
dência da Divisão. 

TÍTULO III 
Dos Recursos 

• 	 Art. 165 - Os recursos para manutenção e de- 
senvolvimento dos serviços e execução das ativida-
des do Instituto provirão de: 

1 - Dotações orçamentárias: 
II - Créditos suplen'.entares e especiais: 

III - Subvenções; 
IV - Doações, legados ou outros auxílios com 

ou em finalidade especifica, que receber de es-
soas físicas ou jurídicas, nacionais, estrangeiras ou 
internacionais: 

V - Rendas de serviços prestados ou rendas 
eventuais de qualquer natureza; 

- - 	VI - Produto de venda de material ou de alie- 
nações de bens patrimoniais, que tiverem sido au-
torizados pelo Presidente da República; 

§ 1.° - Em princípio as dotações orçamentá-
rias serão entregues ao INPE trirnestralmente, de-
pendendo de ccno seja provido o CNPq, e deveo 
ser depositadas na Agência do Banco do Brasil de 
rede do INPE; a 

§ 2.° - As receitas de que trata o item V, re- 
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sultantes de serviços técnicos, de computação ou 
rendas eventuais de qualquer natureza se desti-
nam a atender despesas com materiais e serviços, 
necessários à renovação, conservação e manuten-
ção dos bens móveis e imóveis dos equipamentos e 
materiais utilizados; 

§ 30 - As receitas de que trata o itera VI se-
rão destinadas aos fins especificados, nos expedi-
entes submetidos a apreciação do Presidente da 
República. 

Art. 166 - As propostas do INFE para os õr-
çamentos-programas anuais e orçamentos pluri-
anuais de investimentos serão encaminhados à 
Presidência do CNPq. 

Parágrafo único - A prestação anual de Con-
tas do CNPq. será feita até o dia 15 de janeiro e 
constará, além de outros, dos seguintes elementos: - 

1 - Balanços: Patrimonial, Econômico e Fi-
nanceiro; 

II - Quadros comparativos entre a receita es-
timada e a receita realizada, entre a despesa fixa-
da e a despesa realizada. 

Art. 167 - Será remetido ao Conselho Diretor 
até o dia 20 de cada mês, o balancete de Presta-
ções de Contas mensal, referente e ao mês anterior. 

Art. 168 - A proposta orçamentária do INPE 
será apresentada ao CNPq, nos prazos previstos na 
legislação própria. 

Art. 169 - A movimentação dos recursos será 
feita mediante assinatura conjunta do Diretor-
Geral e do piretor Administrativo ou do Chefe da 
Divisão Operacional da Direção Administrativa, 
quando o estiver substituindo. 

TÍTULO IV 
Do Pessoal 

Art. 170 - O pessoal necessário ao funciona-
mento do INPE, deverá atender os padrões de efi-
ciência elaborados pelo Grupo de Engenharia de 
Sistemas pata cada cargo. emprégo, encargo, fun-
ção ou missão e poderá ter as seguintes origens: 

1 - Servidores do CNPq, ou de seus Institutds 
subordinados, postos à sua disposição: 

II - Servidores da Administração Federal; re-
quisitados pelo Presidente do CNPq, na forma da 
legislação em vigor e postos à sua disposição: 
- III - Pessoal dos Quadros das Administrações 

Estaduais, Municipais e de outras entidades públi-
cas ou privadas, mediante entendimento com os 
órgãos interessados; 
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IV - Empregados contratados pelo regime da 
Legislação Trabalhista; 

V - Especialistas, contratados por período de 
tempo - determinado, de acõrdo com a Legislação 
Trabalhista, na forma do art. 96 do Decreto-lei 200, 
de 25 de fevereiro de 1967: 

VI - Pessoal eventual na forma do art. 111 
do Decreto-lei 200, de 25 de  fevereiro de 1987 dbser-
vado o disposto DO art. 8.° do Decreto 67561, de 
12 de novembro de 1970; 

VII - Bolsistas de que tratam os artigos 5°, 
n.° XII e 99 n.° XVIII: 

§ 1? - O pessoal a que se refere o item IV 
dêste artigo constará de tabela de empregos e sa-
lários, que será submetida à aprovação  do Senhor 
Presidente da República. através da Presidência do 
CNPq; 

§ 2.? - Os assessores especialistas, de que tra-
ta o item V, necessários ao desenvolvimento dos 
projetos aprovados e constantes dos planos anuais 
e plurianuais serão contratados, na forma do art. 
96 do Decreto-lei 200. de 25 de fevereiro de 1967, 
pelo Diretor-Geral do Instituto. obedecendo aos se-
guintes critõrios: 

1 - Existência de recursos: 
II - Prazo determinado; 

III - Necessidade do projeto: 

TÍTULO V 

Do Horário 

Art. 171 - O horário de funcionariento do Ins-
tituto será fixado em instruções baixada pelo Di-
retor-Geral, observadas as disposições legais em 
vigor. - 

TÍTULO VI 

Das Substituições 

Art. 172 - O Diretor-Geral será substituído 

eventualmente pelo Diretor Científico 
Art. 173 - O Diretor Cientifico será substitui-

do eventualmente pelo Chefe do Departamento de 
Pesquisas. 

Art. 174 - O Diretor Administrativo será subs-
tituido eventualmente pelo Chefe da Divisão Ope-
raconal.  
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Art. 175 - As demais substituições serão fei-
tas por Portaria da Direção Geral, ouvidos os Di-
retores Cientifico e Administrativo. 

TÍTULO VII 

Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 176 - Os trabalhos e os resultados das 
pesquisas realizadas por iniciativa ou sob o patro-
cinio do Ib.PE, excluídos os casos que interessem à 
segurança nacional, serão divulgados pela forma 
mais apropriada, trazendo expressa referência à 

- 	contribuição do Instituto. 

Art. 177 - Qualquer pessoa a serviço do INPE 
que, em virtude da função exercida ou do traba-
lho ou do trabalho a seu cargo, tiver conhecimen 
to de matéria julgada sigilosa, será responsabiliza-
da pela inobservância do sigilo nas formas das dJs 
posicões legais em vigor. 

Mi. 178 - Os atos juridicos, ou instrumentos 
do INPE gozam de ampla isenção tributária, e seus 
bens e rendas não serão passíveis de penhora, ar-
resto, sequestro ou embargo. 

Art. 179 	A representação concedida ao Di- 
retor-Geral do INPE pelo § 2? do Art. 72 do De-
creto 63.532, de 22 de abril de 1971 é privativa des-
ta autoridade não podendo os servidores do Insti-
tu to representãlo sem expressa delegação. 

Art. 180 - A sede do INPE será estabelecida 
por ato do Presidente do CNPq - Gen. Bda. Ar-
thur Mascarenhas Façanha. Presidente do Conse-
lho Nacional de Pesquisas. 
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ITEM 12 - 12A 



12.0 - SISTEMA EM OPERAÇÃO 

O sistema em operação consiste de: 

- Computer HP mod. 2116B 

- Teleprir,ter HP mod. 2752A 

- Paper Tape ReaderHP mod. 2748A 

- ADC Subsystem HP mod. 2311A 

- Pacer for High Speed Data Aquisition HP mod. 2781A 

- Magnetic Tape Unit HP mod. .3030G 

- Tape Punch HP mod. 2753A 

- Power Supply for HP 2116B Computer HP mod. 2160A 

- Cabinet HP mod. 2940A. 

Todos estes equipamentos foram adquiridos no ano de 1971, 

no valor de US$102,545.00. 

12A - Os acess&-ios e/ou equipamentos necessários para o sistema de 	in 

terpretaço autoritica de imagens a ser implantado consistem de: 

- Unidade de Disco reniovTvel de capacidade igual ou supe 

nor a 1OM bytes 

-. Justificativa: Aumentar a eficincia do aparelho 	dimi 

nuindo os tempos de processamento provendo acesso alea 

t6rio que os Discos permitem e implantando sistema 	de 



maior capacidade. Valor em US$ 30,324.00. 

- Extensão de memória para o computador HP 2116 de 16.000 

para 32.000. 	 - 

- Justificativa: Aumentar a memória do equipamento 	exis 

tente para melhorar a eficiência do conjunto, realizan 

do processamento.mais rpido, bem como permitindo o tra 

tariiento no possivel com o equipamento atual. Valor em 

tJS$ 36,594.00. 

- Conversor HP - 12558 

- Justificativa: Otratamento autõmtico de imgetis 5 	a 

tingido se se contar com recursos humanos de monitora 

mento das mesmas, que se exercer compondo-a em um "des 

plaf. Para tanto 5 necessrio a conversgo digital ana 

16gica. Valor em IJS$ 2,907.00 

- une Printer HP com 200 linhas/minuto e 132 caracteres 

por linha. 

- Justificativa: Permitir maior velocidade de salda: 300 

linhas de 80 caracteres por minuto. O atual dispositivo 

de saida impressa (Teleprinter) fornece 10 caracteres 

por segundo. Valor em US$ 14,250.00 

- Teletipo - 2754-1 2531 C-1 1 5V-GOHz. 

-Justificativa: Substituir o existente cujo tempo de. vi 

da previsto pelo fabricante estar em seu final dentro 

de mais alguns meses. Valor em US$ 5,814.00 



- Plotter LAI - mod. 4301100 

-. Justificativa: Ser ligado ao sistema de digita1izaço 

para monitorar tratamento-das imagens e preparar "over 

lays". Valor em US$ 150,000.00. 



ITENS 13, 17, 19 é 20 

e. 



13.0 - SISTEMAS EM DESENVOLVIMENTO 

conversgo de dados de sinal -eletr6nico para sinal digital. 

O processamento dos dados serão realizados pela Divisão de Processamento 

de Dados do INPE. 

17:0 - INVESTIMENTO 

Realizado: US$ 102,545.00, a realizar: USS 239,886.00 

19.0 - PESQUISAS EM DESENVOLVIMENTO 

Vide o documento Planejamento Geral da Fase E, que 	segue 

em anexo. 

20.0 - PESQUISAS A REALIZAR 

Vide o documento Planejamento Geral da Fase E, que 	segue 

em anexo. 


